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RESUMO 

Objetivo – Essa pesquisa tem como objetivo identificar os projetos de lei para a instituição de 

tributos sobre grandes fortunas que estão em tramitação no Congresso Nacional, para em 

seguida categorizá-los e evidenciar as tendências existentes no debate no Brasil. 

Metodologia – Para atingir o objetivo, inicialmente foram feitas pesquisas nos sites da Câmara 

dos Deputados e do Senado Federal para o levantamento dos projetos de lei que tratam sobre o 

tema, para em seguida realizar análise documental dos projetos de lei encontrados. 

Resultados – A análise dos diversos projetos de lei demonstra a melhoria e o avanço na forma 

como diversos assuntos são tratados, em especial com relação às medidas antievasivas. A 

mudança no cenário do país entre o período em que os projetos de lei PLP 162/1989 e PLS 

128/2008 foram rejeitados e o período atual evidencia que os motivos para a sua reprovação 

não persistem, abrindo caminho para aprovação de um projeto de lei sobre o assunto. 

Limitações – Foram analisados apenas os projetos de lei para instituição dos tributos sobre 

grandes fortunas que se encontram em tramitação no Congresso Nacional até 26/03/2024, sendo 

que o último projeto localizado pertence ao ano de 2023.  

Aplicabilidade do trabalho – A instituição do Imposto sobre Grandes Fortunas auxiliaria na 

diminuição da desigualdade no Brasil, e geraria receitas adicionais para aplicação em políticas 

públicas. 

Palavras Chaves – Imposto sobre Grandes Fortunas. Políticas Públicas. Brasil. 

Categoria do artigo – Dissertação de Mestrado. 

 

  



 
 

ABSTRACT 

Purpose – This research aims to identify the bills for the institution of wealth tax that are being 

processed in the National Congress, to then categorize them and highlight the existing trends in 

the debate in Brazil. 

 

Methodology – In order to achieve the objective, research was initially carried out on the 

websites of the Chamber of Deputies and the Federal Senate to find out which bills deal with 

the subject, and then a documentary analysis was carried out of the bills found. 

 

Findings – An analysis of the various bills shows improvements and progress in the way 

various issues are dealt with, especially with regard to anti-circumvention measures. The 

change in the country's scenario between the period when bills PLP 162/1989 and PLS 

128/2008 were rejected and the current period shows that the reasons for their rejection do not 

persist, paving the way for the approval of a bill on the subject. 

 

Research limitations – All bills proposed until 03/26/2024 are being analyzed, with the last 

project located belonging to the year 2023. 

 

Practical relevance of the study – The institution of the wealth tax would help reduce 

inequality in Brazil, and generate additional revenue for application in public policies. 

 

Keywords – Wealth Tax, Public Policies, Brazil. 

 

Paper category - Master´s thesis. 
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1. INTRODUÇÃO  

 

O Imposto sobre Grandes Fortunas, espécie de Imposto sobre o Patrimônio Líquido, tem 

origem na França, com o tributo “Impôt sur les Grandes Fortunes”, instituído em 1981, que 

foi o primeiro tributo incidente sobre grandes fortunas (Mota, 2022a).  Atualmente a França 

não adota mais essa tributação, mas o imposto permanece existente na Argentina, Espanha e 

Bolívia (Mota, 2022b).  

O Imposto sobre Grandes Fortunas foi previsto pela primeira vez no Brasil na 

Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988), em seu artigo 153, VI, exigindo lei 

complementar para a sua implementação. A Carta Magna não apresenta detalhamentos a 

respeito do tributo, apenas descrevendo o seu nome. 

Há um grande debate no Brasil em torno da instituição do Imposto sobre Grandes 

Fortunas (IGF). Embora atualmente exista previsão constitucional para sua implementação, 

existem divergências entre os principais atores envolvidos na discussão, a exemplo os 

defensores do tributo o entendem como um instrumento de justiça social e tributária (Mota, 

2022a), reduzindo a desigualdade de riqueza e promovendo a igualdade de oportunidades 

(OECD, 2018) e os contrários ao tributo entendem que ele foi abolido em vários países 

europeus, possui alto custo administrativo, possui baixa arrecadação e  causa de fuga de capitais 

para paraísos fiscais (Carvalho, 2011). 

Mota (2022a) explica que a Comissão Provisória de Estudos Constitucionais, criada pelo 

Decreto n. 91.450, de 18 de julho de 1985, presidida por Afonso Arinos de Melo Franco, a 

Comissão Afonso Arinos, que elaborou anteprojeto de Constituição, antes da instalação da 

Assembleia Nacional Constituinte, previu a criação do “imposto de bens móveis de caráter 

suntuário”. No entanto, o autor esclarece que o Projeto Afonso Arinos não foi utilizado pela 

Assembleia Nacional Constituinte e que que Sulamis Dain coordenou os “Estudos para a 

Reforma Tributária”, com o objetivo de também subsidiar os trabalhos da Assembleia Nacional 

constituinte, na qual constava a criação de um Imposto Geral sobre o Patrimônio Líquido das 

Pessoas Físicas (IPL), anual e permanente de competência exclusiva da União. Porém a 

Assembleia Nacional Constituinte não partiu de um texto básico. 

O idealizador da proposta de inserção do imposto na Constituição foi o deputado federal 

da Paraíba Antônio Mariz, que sugeriu à Comissão de Sistematização, na época, o acréscimo 
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do Imposto sobre Grandes Fortunas, nos termos de lei complementar ao Anteprojeto da 

Subcomissão de Tributos (Szklarowsky, 1989, p. 50 apud Mota, 2022a, p. 57). 

O primeiro projeto de lei complementar apresentado foi de iniciativa do então senador 

Fernando Henrique Cardoso, o PLP 162/1989 (Carvalho, 2011), que na Câmara dos Deputados, 

recebeu o número PLP 202/1989. Várias propostas de lei complementar com o mesmo objeto 

foram a ele apensadas posteriormente, como o PLP 108/89, PLP 208/89, PLP 218/90 e PLP 

268/90, porém o projeto foi rejeitado. 

Mais de cinquenta projetos de lei complementar, ora de iniciativa do Senado, ora de 

iniciativa da Câmara dos Deputados, foram posteriormente apresentados, no intervalo entre os 

anos de 1989 e 2023, mas nenhum deles foi efetivamente aprovado.  

No cenário político, a discussão sobre o assunto também é bastante atual, sendo que nas 

eleições presidenciais de 2022 o candidato Ciro Gomes defendeu a implementação do imposto 

para fortunas acima de 20 milhões, com alíquota entre 0,5% a 1,5 %. (Moliterno; Meirelles; 

Carneiro, 2022). 

Na campanha “Tributar os Super-Ricos” lançada por um conjunto de entidades, entre elas 

o Instituto de Justiça Fiscal e o Sindifisco Nacional (Sindicato Nacional dos Auditores-Fiscais 

da Receita Federal do Brasil), há a defesa da instituição do imposto sobre grandes fortunas para 

riquezas de pessoas físicas que ultrapassem R$ 10 milhões, com a finalidade de diminuir a 

concentração de renda no país (Moreira Filho et al, 2020). 

O tema foi objeto de debate em uma das reuniões do G20, em 2024, inclusive com a 

apresentação da proposta do Brasil, pelo ministro da Fazenda Fernando Haddad, que defende a 

tributação dos bilionários do mundo, como a “chave para resolver muitos dos desafios da 

atualidade” (Pereira, 2024). 

A ampla discussão atual sobre o tema justifica a pesquisa sobre imposto sobre grandes 

fortunas, pois caso ele seja de fato implementado, gerará uma receita adicional a ser utilizada 

pelo Estado, inclusive na implementação de políticas públicas, e auxiliaria também na redução 

da desigualdade social no Brasil. 

Diante desse contexto, o presente trabalho buscará responder à pergunta: Quais as 

características prevalentes das propostas acerca do Imposto sobre Grandes Fortunas nos 

principais projetos de lei atualmente em tramitação no Congresso Nacional?  
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A pesquisa tem como objetivo geral, mapear as principais propostas de instituição do 

imposto sobre grandes fortunas que estão em tramitação no Congresso Nacional. 

São objetivos específicos da pesquisa: 

1) Identificar o conjunto de projetos de lei que tramita na Câmara dos Deputados e no 

Senado Federal referentes à instituição do Imposto sobre Grandes Fortunas na atual 

legislatura (2023-2026); 

2) Categorizar as principais propostas relacionadas ao tema, evidenciando as tendências 

existentes no debate no Brasil.  

Os projetos de lei a serem analisados se limitarão aos que tramitam na Câmara dos 

Deputados, e no Senado Federal na atual legislatura (2023-2026). 

O trabalho será estruturado da seguinte forma: o capítulo 2 trata do Referencial Teórico, 

abordando o conceito de Imposto sobre a Riqueza, analisando o conceito de Imposto sobre 

Grandes Fortunas, contextualizando a sua implementação em alguns países, tais como 

Argentina, França, Espanha e Bolívia, e estudando os aspectos favoráveis e desfavoráveis para 

sua implementação, o capítulo 3 versa sobre a Metodologia para análise das propostas 

legislativas brasileiras, o capítulo 4 estuda os resultados obtidos e o capítulo 5 aborda as 

tendências existentes no debate no Brasil e a conclusão. 

 

2. REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1. Imposto sobre a Riqueza 

Segundo Carvalho (2011), existem dois principais tipos de impostos cobrados sobre a 

riqueza: os que são cobrados esporadicamente sobre a transferência de riqueza, os Impostos 

sobre Heranças e/ou Doações, e os que são aplicados periodicamente, chamados de Imposto 

sobre a Riqueza Líquida (Wealth Tax), o valor líquido do patrimônio do contribuinte, assim 

considerado o valor do bem deduzido e ônus e dívidas.  

O autor esclarece que o imposto sobre a riqueza grava o patrimônio pessoal agregado de 

um indivíduo ou família, havendo exceções em que ele é aplicado sobre o patrimônio de 

empresas. As alíquotas são progressivas e aplicadas sobre o patrimônio total levantado, após a 

exclusão de ativos isentos e descontos concedidos. Regra geral os residentes são tributados 
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sobre os ativos localizados em qualquer país e os não residentes apenas sobre os ativos presentes 

no país, não se aplicando a estes o limite de isenção. 

Carvalho (2011) também ressalta que o Wealth Tax pode ser diferenciado dos Impostos 

sobre a Propriedade (Property Taxes), tais como, no Brasil, o Imposto sobre Propriedade Predial 

e Territorial Urbana (IPTU), o Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores (IPVA), e 

o Imposto sobre Propriedade Territorial Rural (ITR), porque estes incidem sobre o valor bruto 

do bem sem redução de dívidas e sem considerar os demais bens possuídos pelo contribuinte, 

sendo impostos específicos sobre determinados tipos de propriedade, de competência dos 

governos locais, sendo o Wealth Tax mais abrangente, incidindo sobre o patrimônio líquido. O 

autor esclarece que os impostos sobre o patrimônio não têm relação com o nível de riqueza do 

proprietário (número de propriedades) ou com a titularidade do patrimônio (núcleo familiar 

e/ou número de usufrutuários). 

Scheuer (2021) também ensina que a base de cálculo do imposto sobre a riqueza é o 

patrimônio líquido - o valor dos ativos menos dívidas. A base sobre a qual as alíquotas são 

aplicadas poderia ser reduzido por isenções, deduções ou tratamento preferencial (por exemplo, 

avaliação descontada) de certos componentes da riqueza líquida.  

 

2.2. Imposto sobre Grandes Fortunas 

Mota (2022b) defende que o Imposto sobre Grandes Fortunas não deve ser confundido 

com o imposto sobre o patrimônio líquido ou com outro tributo estrangeiro, tendo inclusive o 

constituinte Antônio Mariz declarado para a Folha de São Paulo (Fortuna, 1987): 

Preferi propor a criação do imposto sobre as grandes fortunas e não sobre o patrimônio 

líquido, porque essa denominação vale por si mesma para que incida sobre a faixa 

patrimonial mais elevada. O imposto, se incidisse apenas sobre o patrimônio líquido, 

poderia levar às mesmas distorções do Imposto de Renda, que recai muito mais sobre 

os ganhos dos assalariados e dos trabalhadores autônomos. 

 Mota (2022a) entende que Mariz, deputado federal idealizador do imposto, procurou 

preservar a classe média, para que ela não suportasse mais esse imposto, sendo que não houve 

no mundo qualquer imposto assemelhado até a instituição do tributo francês Impôt sur les 

Grandes Fortunes, que provavelmente inspirou os membros da Assembleia Nacional 

Constituinte.  
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Mota (2022b) conclui que o imposto sobre a fortuna (Wealth Tax) apenas se assemelha 

ao Imposto sobre Grandes Fortunas, sendo que aquele é gênero do qual este é espécie. O Wealth 

Tax pode incidir sobre qualquer fortuna, seja ela grande ou pequena, enquanto o Imposto sobre 

Grandes Fortunas só pode incidir sobre grandes fortunas.   

Segundo Mota (2022a), como as políticas tributárias adotadas no Brasil desrespeita os 

princípios da capacidade contributiva e da igualdade, e privilegia a especulação financeira em 

detrimento do trabalhador assalariado, há necessidade de uma melhor distribuição da carga 

tributária no Brasil, por meio do Imposto sobre Grandes Fortunas, buscando a justiça tributária 

e a justiça social, distribuindo a renda e a riqueza de forma mais equânime.  

Mota (2022b) esclarece que o imposto sobre grandes fortunas apenas foi instituído em 

quatro países: Argentina, França, Espanha e Bolívia. Vale a pena apresentar brevemente tais 

experiências, que demonstram que o imposto continua vigente nesses países, com configuração 

similar à que está prevista na nossa Carta Magna. 

 

2.2.1. Argentina 

Carvalho (2011) explica que a Argentina instituiu em 1973 o Imposto sobre Bens 

Pessoais, de competência do governo central, tendo extinguido o Imposto sobre Heranças, e 

perdurou na Argentina por muitas décadas, sendo que entre 1973 e 1989 a base de cálculo era 

a riqueza líquida, patrimônio deduzido de todas as dívidas e ônus, e a partir de 1991 passou a 

ser a riqueza bruta.  

Mota (2022b) esclarece que em 2020 foi criado o “Impuesto Extraordinario a la 

Riqueza” para amenizar os efeitos da pandemia da Covid, com o aporte solidário e 

extraordinário incidindo apenas uma vez sobre os patrimônios das pessoas físicas e sucessões 

indivisas residentes no país e no estrangeiro que excedam 200.000.000 de Pesos.  

O site https://www.afip.gob.ar/institucional/estudios/informe-de-recaudacion/2023.asp 

traz os informes de arrecadação do governo argentino dos anos de 2004 a 2023, e o último 

período atualmente disponível é do segundo trimestre de 2023. Os Gráficos 1, 2 e 3 apresentam 

a arrecadação do imposto nos anos de janeiro/2017 a junho/2023: 
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Gráfico 1 – Arrecadação do Imposto sobre os Bens Pessoais – Anos 2017 e 2018 

 
Fonte: https://contenidos.afip.gob.ar/institucional/estudios/archivos/Informe.4.trimestre.2018.pdf 

 

Gráfico 2 – Arrecadação do Imposto sobre os Bens Pessoais – Anos 2019 e 2020 

 

 Fonte: https://contenidos.afip.gob.ar/institucional/estudios/archivos/Informe.4.trimestre.2020.pdf 
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Gráfico 3 – Arrecadação do Imposto sobre os Bens Pessoais – Jan/2021 a Jun/2023 

 

Fonte: https://contenidos.afip.gob.ar/institucional/estudios/archivos/informe-2-trim-2023.pdf 

 

Da análise do Gráficos 1, 2 e 3, percebe-se que houve uma redução na arrecadação no ano 

de 2018 em relação a 2017, mas com ordem de grandeza parecida. Posteriormente houve 

aumentos sequenciais de 2019 a 2022, com expressivo incremento em 2023, decorrente da 

modificação da tarifa a ser aplicada na aquisição de moeda estrangeira e a implementação de 

uma taxa adicional para viagens e despesas no exterior, conforme explicado no Informe de 

Arrecadação do 2º Trimestre/2023. 

 

2.2.2. França 

Mota (2022b) esclarece que o Impôt sur les Grandes Fortunes vigeu de 1982 a 1986, e o 

Impôt de Solidaritè sur la Fortune vigeu de 1989 a 2018.  

Carvalho (2011) esclarece que o Impôt sur les Grandes Fortunes inicialmente abrangia a 

propriedade de pessoas físicas e jurídicas, mas em 1984 foi restrito somente ao patrimônio das 

pessoas físicas e foi abolido em 1986 por um novo parlamento conservador.  

Em 1988 o Impôt de Solidaritè sur la Fortune foi reinstituído pelo novo governo 

socialista, porém Insper (2020) esclarece que ele foi duramente criticado por Emmanuel 

Macron, então candidato à presidência em 2017, por considerar injusto tributar adicionalmente 
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aqueles que investiam na economia real e, ao ser eleito, o substituiu pelo  Impôt sur la Fortune 

Immobilière (ISI), incidindo a partir de janeiro de 2018 exclusivamente sobre fortunas 

imobiliárias e se afastando do conceito de imposto sobre fortunas estabelecido pela Organização 

para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE). O estudo também informa que a 

França é um dos poucos membros da OCDE, juntamente com os Países Baixos e a Itália, que 

tributam “ativos selecionados”, por intermédio do Wealth Tax n Selected Assets, que incide 

sobre a fortuna imobiliária líquida, considerada a riqueza acima de 1,3 milhões de Euros.    

Carvalho (2011) ensina que a previsão do Imposto sobre Grandes Fortunas constante da 

nossa Constituição Federal foi baseada na experiência francesa da década de 1980, com o Impôt 

sur les Grandes Fortunes, que, segundo Mota (2022a), foi o primeiro tributo incidente sobre 

grandes fortunas. 

 

2.2.3. Espanha 

Tancredo (2017) esclarece que a Espanha possuía, desde 1977, como caráter provisório, 

o “Impuesto Extraordinario sobre o Patrimonio de las personas físicas” (IEPPF), porém em 

1988, em atendimento a decisão judicial do Tribunal Constitucional, o imposto foi revogado e 

foram realizadas alterações no Imposto de Renda. O autor ainda esclarece que em 1991 foi 

instituído o “Impuesto sobre el Patrimonio” (IP)̧  que permaneceu em vigor com caráter 

provisório. 

Mota (2022b) explica que o IP foi suprimido temporariamente durante os exercícios de 

2008 a 2010, mas foi reativado em 2011 e prorrogado até 2020, quando foi editada nova lei que 

estabelece vigência indefinida, afastando a necessidade de sua prorrogação anual. O autor 

complementa que em 2022 foi criado o “Impuesto Temporal de Solidaridad de las Grandes 

Fortunas” (ITSGF), que é um novo tributo que grava o patrimônio líquido das pessoas físicas, 

e se superpõe ao já existente Impuesto sobre el Patrimonio. A obra esclarece que o ITSGF 

permite a dedução da parcela do IP para determinar a parcela a pagar do ITSGF, evitando a 

dupla tributação sobre o patrimônio, seguindo aplicável um limite conjunto ITSGF, IP e IRPF, 

de forma que a soma das parcelas não ultrapasse 60% da base de cálculo do IRPF. 
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2.2.4. Bolívia 

Mota (2022b) esclarece que em 2020 foi criado um tributo permanente na Bolívia 

denominado Impuesto a las Grandes Fortunas, os quais incidem sobre bens móveis, imóveis, 

suntuários, ativos financeiros, direitos, dinheiro, e qualquer outro bem material ou imaterial 

com valor econômico. O imposto incide sobre pessoas físicas residentes sobre pessoas físicas 

residentes e não residentes, com valor acima de 30 milhões de bolivianos ou seu equivalente 

em moeda estrangeira.  

Presse (2020) esclarece que em 28/12/2020, o presidente Luis Arce promulgou a Lei 

1.357 (BOLIVIA, 2020) relativo a Imposto sobre as Grandes Fortunas, que estabelece 

porcentagens graduais para o pagamento da alíquota: 1,4% para pessoas com riqueza de 30 

milhões a 40 milhões de bolivianos; 1,9%, de 40 milhões a 50 milhões, e 2,4% para fortunas 

maiores. O autor informa que a área econômica estimou que seriam arrecadados certa de 100 

milhões de bolivianos, porém partidos opositores e empresários consideraram um desestímulo 

aos investimentos. 

 

2.3. Aspectos favoráveis e desfavoráveis para a implementação do IGF 

2.3.1. Respeito ao Mínimo Existencial 

Segundo Mota (2022a), uma das principais vantagens do Imposto sobre Grandes Fortunas 

seria aperfeiçoar o sistema tributário brasileiro, em que há grande incidência sobre parcelas do 

mínimo existencial, tais como gastos com saúde, educação, gêneros alimentícios de primeira 

necessidade, transporte público e urbano, inviabilizando a existência digna do contribuinte e de 

sua família. O autor defende que tais gastos deveriam estar livres de tributação, não só dos 

tributos diretos como dos indiretos, com imunidade tributária ou com a instituição do IGF para 

que incida sobre faixa patrimonial mais elevada, obedecendo os princípios da igualdade e da 

capacidade contributiva, alcançando assim a justiça tributária e a justiça social, adequando a 

distribuição da carga tributária no Brasil. 

Carvalho e Passos (2017b) entendem que o imposto seria um importante instrumento 

redistributivo, complementando o imposto de renda e atenuando sistemas tributários 

regressivos, baseados na tributação indireta, como ocorre no Brasil. 
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2.3.2. Respeito aos Princípios Constitucionais 

O Imposto sobre Grandes Fortunas, no caso de sua instituição no ordenamento jurídico 

brasileiro, deverá respeitar aos diversos princípios constitucionais, entre os quais podemos 

destacar o Princípio da Vedação ao Confisco, o Princípio da Capacidade Contributiva, e o 

Princípio da Proteção à Propriedade. 

O Princípio da Proteção à Propriedade, previsto no artigo 150, XX II da Carta Magna 

(BRASIL, 1988), determina que é “garantido o direito à propriedade”, e o Princípio da 

Capacidade Contributiva está previsto no artigo 145, § 1º da Constituição Federal (BRASIL, 

1988), que estabelece: 

Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados segundo a 
capacidade econômica do contribuinte, facultado à administração tributária, 
especialmente para conferir efetividade a esses objetivos, identificar, respeitados os 
direitos individuais e nos termos da lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades 
econômicas do contribuinte. 

 

O Princípio da Vedação ao Confisco está previsto no artigo 150, IV da Constituição 

Federal (BRASIL, 1988), que determina que “sem prejuízo de outas garantias asseguradas ao 

contribuinte, é vedado à União, Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios utilizar tributo 

com efeito de confisco”. 

Amaro (2008) ensina que o Princípio da Vedação ao Confisco deriva do Princípio da 

Capacidade Contributiva, e ambos atuam em conjunto, pois essa capacidade econômica se 

traduz na capacidade de suportar a carga tributária sem o perecimento da riqueza tributável que 

a lastreia, baseada no mínimo existencial delineado no artigo 7º, IV da Carta Magna (1988). O 

autor esclarece que esse mínimo vital ou necessário indica o limite intangível pela tributação, 

necessário para a manutenção do indivíduo e de sua família.  

Sabag (2008) explica que existe conexão entre o Princípio da Vedação ao Confisco e o 

Princípio da Proteção à Propriedade, pois a vedação constitucional do confisco implica na 

vedação à pretensão governamental à injusta apropriação do patrimônio particular, sem a 

correspondente indenização, pois o poder de tributar não pode se confundir com o poder de 

destruir ou aniquilar o patrimônio particular. 

Portanto o Imposto sobre Grandes Fortunas não pode infringir os três princípios 

estudados, considerando principalmente a periodicidade de sua incidência, o limite de isenção 

e as alíquotas aplicadas.  
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2.3.3. Argumentos apresentados na rejeição do PLP 162/1989 e PLS 128/2008 

Carvalho e Passos (2017b) esclarecem que dois projetos de lei complementar foram 

apreciados e rejeitados, o PLP 162/1989, que foi o primeiro projeto de lei complementar 

apresentado pelo Senador Fernando Henrique Cardoso, e o PLS 128/2008. 

Carvalho (2011), ao analisar os argumentos utilizados pelos parlamentares para 

rejeitarem os mencionados projetos de lei, elenca a sua baixa arrecadação, o alto custo 

administrativo e a sua extinção em diversos países europeus na época. Porém o próprio autor 

defende as experiências bem-sucedidas francesa e argentina, o alto grau de tecnologia atual e a 

alta concentração de renda no Brasil como fatores favoráveis a implementação do imposto no 

Brasil. Outros fatores contrários ao IGF, segundo o autor, seriam o desincentivo a formação de 

poupança entre as gerações, e o incentivo a mobilidade de capitais para locais com menor 

tributação, o confisco da propriedade pelo imposto, bitributação pelo fato de ter a mesma base 

de cálculo do IPTU, IPVA e ITR. 

 

2.3.4. Mobilidade de capitais 

Com relação à mobilidade de capitais, o estudo realizado para implementação do imposto 

na Colômbia (Londoño-Vélez; Ávila-Mahecha, 2021) evidenciou que a evasão fiscal offshore 

é uma ameaça importante à tributação progressiva da riqueza, mas uma melhor fiscalização, 

devidamente aparelhada, incentiva os sonegadores de impostos a divulgar riquezas ocultas e 

reportar mais renda, aumentando a arrecadação de impostos de manheira progressiva. 

 

2.3.5. Georreferenciamento 

Com a Lei 10.267/01 (BRASI, 2001), passou-se a exigir dos imóveis rurais o seu 

georreferenciamento, que segundo Rocha (2023), é um procedimento adotado pelo Incra para 

identificar, padronizar e regularizar imóveis rurais no Brasil. Por meio de um levantamento 

topográfico, o georreferenciamento coleta dados necessários para identificação dos imóveis, 

incluindo o seu formato, dimensão e coordenadas geográficas da área.  

Dias (2005) enaltece que o georreferenciamento está provocando a maior revolução no 

sistema de registro e controle de imóveis rurais já efetuada no país, ressaltando que o novo 

CNIR – Cadastro Nacional de Imóveis Rurais – sistema gerido pelo INCRA  - Instituto 

Nacional de Colonização e Reforma Agrária, e pela Receita Federal, contém os dados contidos 
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nas Declarações para o Cadastro de Imóveis Rurais, e os polígonos formados pelas coordenadas 

georreferenciadas dos vértices que compõem os seus limites.  

Rocha (2023) esclarece que os dados do georreferenciamento podem ser usados pela 

fiscalização e planejamento do poder público, e garantem segurança aos proprietários dos 

imóveis pois evitam sobreposições, ocupações e desentendimentos ligados à posse. Segundo a 

autora, a Lei 10.267, de 29 de agosto de 2001 (BRASIL, 2001), em sua redação original, criou 

a obrigatoriedade do georreferenciamento de imóveis rurais para propriedades com mais de 100 

hectares, quando ocorre alteração de áreas ou titulares de imóveis rurais, como nos casos de 

compra, venda, partilha, desmembramento, remembramento, transferência ou hipoteca.  

O artigo 10 do Decreto n. 4.449, de 30 de outubro de 2002 (BRASIL, 2002), estabeleceu 

prazos para que todos os imóveis rurais se submetessem ao georreferenciamento, porém tais 

prazos foram dilatados pelo Decreto n. 7.620, de 21 de novembro de 2011 (BRASIL, 2011), e 

pelo Decreto 9.311, de 15 de março de 2018 (BRASIL, 2018), sendo que atualmente apenas os 

imóveis com área menor de 25 hectares possuem o prazo até 20/11/2025 para realizarem o 

georreferenciamento quando ocorrer alteração de áreas ou titulares, sendo que todos os demais 

já estão submetidos à obrigação. 

Segundo Rocha (2023), a não realização do georreferenciamento desvaloriza o imóvel 

rural no mercado, impossibilita a legalização da venda ou de qualquer outra transação com as 

terras. Não poderá realizar a alteração de titularidade, dimensão, localização, tipo de exploração 

ou classificação fundiária, ficando afastado dos benefícios governamentais como o custeio 

agrícola. 

No entanto atualmente inexiste a exigência de georreferenciamento de imóveis urbanos, 

sendo que Ulkowski (2021) esclarece que a maioria dos cadastros municipais existentes foram 

implementados para fins tributários, porém um Cadastro Territorial Multifinalitário (CTM), que 

seria georreferenciado, não tem ainda uma previsão legal para sua instituição pelos municípios.  

De qualquer forma, a implementação do georreferenciamento em imóveis rurais e, no 

futuro, provavelmente de imóveis urbanos, diminuirá os custos administrativos do IGF, 

amenizando uma das críticas a sua implementação. 
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2.3.6. Inteligência Artificial 

Carvalho e Passos (2017b) ressaltam que a elevada informatização e redução de custos 

na formação de grandes bases de dados computacionais também tem sido um fator primordial 

na redução geral dos custos administrativos. A utilização em massa da Inteligência Artificial 

auxiliará na avaliação dos valores dos imóveis urbanos e rurais. 

A Inteligência Artificial já passou por períodos de estagnação e de aceleração, estando 

atualmente em evidência devido ao Big Data, ao armazenamento barato, à velocidade rápida 

dos processadores e à conectividade, utilizando como repositório de dados principalmente Data 

Lakes, mas podendo também utilizar Data Warehouses (Burgess, 2018). 

Burgess (2018) apresenta a Inteligência Artificial (IA), com seu histórico de mais de 50 

anos, que já passou por períodos de estagnação, os “Invernos de IA”, e de aceleração, indicando 

quatro motivadores principais para a atual explosão da IA:  

a) Big Data - permite a disponibilidade de grande volume de dados, gerados 

principalmente por redes sociais, motores de busca, atividades comerciais e empresariais, 

documentos baseados em texto, dados genômicos, dados biomédicos e dados climáticos.   

b) Armazenamento barato – rápida diminuição do custo de armazenamento, aumento da 

velocidade com que os dados podem ser acessados e a diminuição do tamanho das máquinas 

que os armazenam.  

c) Velocidade mais rápidas dos processadores - permitindo processar grande quantidade 

de dados, mais complexos; 

d) Conectividade – redes mais rápidas permitindo a distribuição de grande quantidade de 

dados entre servidores e dispositivos, adotando solução baseada em nuvem com hardware 

especializado. 

Tendo em vista o novo panorama da Inteligência Artificial, ela pode ser facilmente 

aplicada para armazenamento de dados de imóveis rurais e urbanos, e para auxiliar na valoração 

de tais bens, sendo de grande valia na apuração da base de cálculo dos tributos sobre grandes 

fortunas. 
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2.3.7. Informações prestadas por terceiros e intercâmbio transfronteiriço 

Informações prestadas por terceiros, no caso instituições financeiras, são a chave para o 

sucesso para a taxação de grandes fortunas, pois permite à administração fiscal obter 

diretamente a informação sobre ativos e passivos, limitando ao mínimo a necessidade de 

declaração pelos contribuintes, tais como ativos remunerados, ações listadas publicamente, 

ativos de pensão de contribuição definida, ativos de pensão de benefícios definidos, veículos 

etc. (Saez; Zucman, 2019a). Mesmo as informações de vazamentos massivos de instituições 

financeiras offshore, anistias fiscais e estatísticas macroeconômicas de paraísos fiscais podem 

ser utilizados para localizar o patrimônio dos ricos (Zucman, 2019). 

O intercâmbio transfronteiriço de informações, coleta de dados sobre valor de mercado 

da maioria das formas de riqueza das famílias, e utilizar essas informações para pré-preencher 

as declarações de imposto de riqueza, também reduzem a evasão ao mínimo, permitindo 

também aplicar o imposto aos expatriados. (Saez; Zucman, 2019b). 

 

2.3.8. Bitributação 

Carvalho e Passos (2017a) defendem que contribuintes que possuam riqueza líquida no 

exterior já tributada podem estar sujeitos a dupla tributação, que pode ser eliminada por tratados 

fiscais ou por desconto unilateral. Em tratados, normalmente os bens imóveis são tributados no 

país em que está situado. 

 

2.3.9. Do limite de isenção 

Carvalho e Passos (2017b) defendem que quanto maior o limite de isenção e maior 

número de alíquotas progressivas, maior a probabilidade de evasão fiscal. Os autores entendem 

que, dependendo dos custos de transferência da propriedade, o patrimônio pode ser transferido 

entre integrante de uma mesma família para pessoas de relação de confiança, permanecendo o 

proprietário de fato no limite de isenção, ou sofrer incidência de alíquotas menores.  A solução 

seria, para os autores, a delimitação de uma alíquota única e um menor limite de isenção, 

reduzindo o nível de progressividade. 
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Saez e Zucman (2019b) ensinam de forma diversa, defendendo que uma base abrangente 

do imposto com um limiar de isenção elevado e sem tratamento preferencial para quaisquer 

classes de ativos pode reduzir as possibilidades de evasão.  

 

2.3.10. Bens pertencentes a PJ – Presunção de Usufruto por PF 

Carvalho e Passos (2017b) também ensinam que alguns bens podem até ser titularidade 

de pessoa jurídica, mas que se presumem serem usufruídos por pessoas físicas, sendo nesses 

casos gravados pelo imposto, sendo que no caso dos imóveis, os municípios geralmente têm o 

registro do seu uso, como residencial ou não residencial, e existe também o cadastro de energia 

elétrica. 

 

2.3.11. Bens isentos 

Carvalho e Passos (2017b) aconselham que o imposto seja isento para imóveis de 

residência até certo valor, os instrumentos de trabalho, os bens de valor artístico, histórico, 

cultural ou ecológico, de forma a reduzir o custo político perante a classe média e obterem 

ganhos em equidade e eficiência econômica. 

 

2.3.12. OCDE 

OECD (2018) faz uma análise dos impostos sobre a riqueza líquida individual nos países 

membros da OCDE em 2018, constatando que houve redução do número de países da OCDE 

que adotavam tais impostos, apontando como fatores desfavoráveis à sua implementação os  

riscos de fuga de capitais tendo em vista o aumento da mobilidade de capitais e o acesso dos 

contribuintes ricos a paraísos fiscais, e o fato de muitas vezes tais impostos não atingirem seus 

objetivos redistributivos, seus elevados custos administrativos, e suas receitas limitadas. O 

artigo defende que a revogação dos impostos sobre a riqueza líquida como sendo parte de uma 

tendência mais geral de reduzir taxas de imposto sobre os rendimentos mais ricos e o capital. 

Os dois gráficos abaixo (OECD, 2018) demonstram a diminuição no número de países da 

OCDE com o imposto sobre a riqueza líquida, e a comparação da arrecadação do imposto em 

análise em comparação com a arrecadação geral: 

 



27 
 

Gráfico 4 – Evolução do número de países da OCDE que cobram impostos sobre a riqueza líquida 

 

Fonte: Figura 1.1 de OECD (2018) – Questionário da OCDE sobre o Imposto sobre a Riqueza Líquida 
 
 
 
Gráfico 5 – Receitas de impostos sobre a riqueza líquida - França, Noruega, Espanha e Suíça em 2016. 

 

Fonte: Figura 1.3 de OECD (2018) – Base de Dados de Estatísticas de Receitas de OCDE 

 

Por outro lado, as melhorias na administração fiscal, na transparência fiscal internacional 

e de intercâmbio de informações tornaram menos convincentes os argumentos da pouca 

eficiência dos impostos líquidos sobre a riqueza líquida (OECD, 2018). 

OECD (2018) também constata que ao longo do tempo, as receitas do imposto sobre a 

riqueza geralmente não aumentaram, apesar do aumento significativo da riqueza: 
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Gráfico 6 – Receitas de impostos sobre a riqueza líquida na França, Noruega, Espanha e Suíça. 

 

Fonte: Gráfico 1.4 de OECD (2018) – Estatísticas de receitas da OECD 

 

Carvalho e Passos (2017a) ressaltam que os países que adotaram um sistema tributação 

progressivo sobre a renda, riqueza e heranças, como Alemanha, Bélgica, Dinamarca, França, 

Holanda, Japão, Noruega e Suécia desconcentraram gradualmente a renda e riqueza ao longo 

do século XX, e sociedades liberais como Reino Unido e Estados Unidos teriam problema 

distributivo maior se não existisse a alta tributação sobre heranças e imóveis. Ou seja, países 

que não possuem problema de alta concentração de riqueza ou renda não possuem a necessidade 

da implementação do Imposto sobre Grandes Fortunas.   

Alberto Barreix esclarece que o Imposto sobre o Patrimônio Líquido, Imposto sobre 

Grandes Fortunas ou Imposto sobre Bens Pessoais são diferentes formas de tributar a riqueza e 

já estão ativos na Colômbia, Uruguai, Argentina e Bolívia, enquanto são aplicados apenas em 

3 dos 38 países membros da OCDE: Espanha, Noruega e Suíça. Para o especialista, esse formato 

de tributação contribui, mesmo com taxas mínimas, para a transparência dos patrimônios, 

identificando aumentos não justificados, o que auxilia no controle do imposto de renda e no 

combate a atividades ilegais, como tráfico e corrupção, porém pode gerar impactos negativos 

no crescimento econômico, pois o Imposto sobre o Patrimônio compete com os Impostos sobre 

a Propriedade (BRASIL, 2023).  

Em síntese, o Brasil possui um debate sobre a instituição do IGF que remonta à 

Constituição de 1988, sendo que vários projetos sobre o tema já foram apresentados no 

Congresso Nacional, sem que nenhum tenha sido aprovado até hoje. Há algumas poucas 



29 
 

experiências internacionais nesse campo, sendo que a literatura acadêmica aponta pontos 

favoráveis e desfavoráveis à sua existência. 

 

3. METODOLOGIA 

Trata-se de investigação qualitativa, utilizando-se a técnica da análise documental, que 

conforme Sá-Silva, Almeida e Guindani (2009, p. 5), é um “procedimento que se utiliza de 

métodos e técnicas para apreensão, compreensão e análise de documentos dos mais variados 

tipos”. Tais autores entendem como sinônimas as expressões “pesquisa documental, método 

documental, técnica documental e análise documental” (2009, p. 3), permitindo assim, em sua 

visão, a produção de novos conhecimentos, a criação de novas formas de compreender os 

fenômenos e dar a conhecer a forma como estes têm sido desenvolvidos. 

Segundo Cellard (2008), a análise documental favorece a análise do processo de 

maturação ou de evolução de conhecimentos, mentalidades e práticas, entre outros. O autor 

esclarece que existem duas etapas para a realização da análise documental – a análise 

preliminar, e a análise propriamente dita. Na análise preliminar, segundo o autor, analisa-se o 

contexto, o autor ou autores, a autenticidade e confiabilidade do texto, sua natureza, os 

conceitos-chave e a sua lógica interna. Na análise propriamente dita obtém-se as informações 

significativas que elucidarão o objeto de estudo, contribuindo para a solução do problema de 

estudo proposto.  

No trabalho em análise são analisados documentalmente os projetos de lei ordinária e de 

lei complementar que versam sobre tributos sobre grandes fortunas, envolvendo os Impostos 

sobre Grandes Fortunas, Contribuições Sociais sobre Grandes Fortunas, Contribuições 

Extraordinárias sobre Grandes Fortunas e Empréstimos Compulsórios sobre Grandes Fortunas.  

A análise documental dos projetos de lei parte do estudo realizado em Insper (2020), em 

que houve a coleta de dados dos projetos de lei em tramitação no Congresso Nacional até 

13/04/2020, relativos à tributação de grandes fortunas, envolvendo qualquer espécie tributária, 

tais como impostos, contribuições e empréstimos compulsórios. No referido estudo, os projetos 

foram analisados quanto ao seu fato gerador, contribuinte, base de cálculo, alíquotas, deduções, 

estágio de tramitação e observações quanto a vinculação de receitas, previsão de arrecadação, 

repartição de receitas, dentre outros. 
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Na atual pesquisa, as informações constantes de Insper (2020) foram atualizadas e 

complementadas, e novos campos foram incluídos , como valor de grandes fortunas, isenções, 

critério de avaliação dos imóveis e medidas antievasivas. Esses novos campos foram baseados 

nas informações constantes em Carvalho (2011), que também fez um levantamento dos projetos 

de lei em trâmite à época, relativos ao Imposto sobre Grandes Fortunas.  

Os projetos de lei complementar a seguir relacionados, constantes de Insper (2020), foram 

verificados no âmbito do nosso estudo em 26/03/2024, no site da Câmara dos Deputados 

(https://www.camara.leg.br/buscaProposicoesWeb/pesquisaSimplificada), selecionando a 

opção “PLP – Projeto de Lei Complementar”,  e preenchendo os campo “Número” e “Ano”. 

Após analisá-los, constatamos que foram arquivados: 

Quadro 1 – Relação dos Projetos de Lei arquivados na Câmara dos Deputados após Insper (2020) 

Projeto de Lei 

Complementar 

Ementa Arquivado 

em: 

PLP 108/1989 Institui o Imposto sobre Grandes Fortunas, de que trata o inciso VII, do 

art.153 da Constituição e dá outras providências. 

31/01/2023 

 

PLP 208/1989 

 

Regulamenta o art. 153, inciso VII, da Constituição Federal, que dispõe 

sobre o imposto das grandes fortunas. 

31/01/2023 

 

PLP 202/1989 

 

Dispõe sobre a tributação de grandes fortunas, nos termos do art. 153, inciso 

VII da Constituição 

31/01/2023 

 

PLP 218/1990 

 

Institui o Imposto sobre Grandes Fortunas e dá outras providências. 31/01/2023 

 

PLP 268/1990 

 

Dispõe sobre instituição de imposto sobre grandes fortunas e determina 

outras providências. 

31/01/2023 

 

PLP 34/2020 

 

 

Institui o empréstimo compulsório para atender às despesas urgentes 

causadas pela situação de calamidade pública relacionada ao coronavírus 

(COVID-19). 

07/07/2023 

 

PLP 49/2020 

 

 

 

Institui Empréstimo Compulsório Sobre Grandes Fortunas para 

enfrentamento do estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto 

Legislativo n° 06, de 20 de março de 2020, e da emergência de saúde pública 

de importância internacional decorrente do coronavírus (covid-19) e dá 

outras providências. 

07/07/2023 

Fonte: elaboração própria 
 
Os projetos de lei ordinária a seguir relacionados, constantes de Insper (2020), foram 

verificados no âmbito do nosso estudo em 26/03/2024,  no site da Câmara dos Deputados 

(https://www.camara.leg.br/buscaProposicoesWeb/pesquisaSimplificada), selecionando a 

opção “PL – Projeto de Lei”,  e preenchendo os campos “Número” e “Ano”. Constatamos, ao 
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analisar tais documentos, que foram devolvidos ao autor, pois se referem à instituição de 

imposto sobre grandes fortunas por lei ordinária, e nos termos do artigo 153, VII da 

Constituição Federal, deveriam ter sido instituídos por lei complementar: 

Quadro 2 – Relação dos Projetos de Lei devolvidos ao autor após Insper (2020) 

Projeto de Lei 

Ordinária 

Ementa Devolvida 

ao autor 

em: 

PL 924/2020 Institui o Imposto sobre Grandes Fortunas, de que trata o inciso VII, do 

art.153 da Constituição e dá outras providências. 

23/04/2021 

 

PL 964/2020 Regulamenta o disposto no artigo 153, VII, da Constituição Federal, para 

instituir o Imposto sobre Grandes Fortunas e dá outras providências. 

26/04/2021 

PL 1.315/2020 Institui o Imposto sobre Grandes Fortunas, de forma emergencial destinado 

exclusivamente ao combate da pandemia do Covid-19. 

21/05/2021 

Fonte: elaboração própria 
 

Os projetos de lei complementar a seguir relacionados, constantes de Insper (2020), foram 

verificados no âmbito do nosso estudo em 26/03/2024, no site do Senado Federal 

(https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias),  opção Pesquisa Avançada, Situação 

“Em tramitação”, opção em “Projeto de Lei Complementar (PLP, PLS, PLC)”, e preenchendo 

os campos “Número” e “Ano”. Conforme detalhado a seguir, foram arquivados. 

 

Quadro 3 – Relação dos Projetos de Lei arquivados no Senado Federal após Insper (2020) 

Projeto de Lei 

Complementar 

Ementa Arquivado 

em: 

PLP 38/2020 Fica instituído, durante o período de calamidade pública no Brasil, o Imposto 

Extraordinário Sobre Grandes Fortunas. 

21/12/2022 

PLP 45/2020 Institui o seguro-fraternidade, a ser recebido por brasileiros mais pobres em 

situações de epidemia, pandemia e calamidade pública, e dá outras 

providências. 

22/12/2020 

Fonte: elaboração própria 
 

Novos projetos de lei ordinária ou lei complementar, a seguir relacionados, posteriores a 

13/04/2020,  que é a data limite dos projetos analisados em Insper (2020), foram encontrados 

no site da Câmara dos Deputados 

(https://www.camara.leg.br/buscaProposicoesWeb/pesquisaSimplificada), selecionando as 

opções  “PLP – Projeto de Lei Complementar” e “PL – Projeto de Lei”,  e pesquisa textual 
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“Grandes Fortunas” e no site do Senado Federal 

(https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias),  opção Pesquisa Avançada, Situação 

“Em tramitação”, opção em “Projeto de Lei Complementar (PLP, PLS, PLC)”, e pesquisa 

textual “Grandes Fortunas”, sendo que o último campo “CD/SF” indica a localização da 

tramitação do projeto de lei complementar, CD – Câmara dos Deputados, ou SF – Senado 

Federal: 

Quadro 4 – Relação dos Projetos de Lei propostos após Insper (2020) 

Projeto de Lei 

Complementar 

Ementa CD/SF 

PLP 95/2020 Institui o Imposto sobre Grandes Fortunas. CD 

PLP 103/2020 Regulamenta o inciso VII do artigo 153 da Constituição Federal, para 

instituir o Imposto sobre Grandes Fortunas. 

CD 

PLP 123/2020 Regulamenta o inciso VII do artigo 153 da Constituição Federal, para 

instituir o Imposto sobre Grandes Fortunas. 

CD 

PLP 188/2020 Institui o Imposto sobre Grandes Fortunas (IGF), previsto no art. 153, VII, 

da Constituição Federal. 

CD 

PLP 190/2020 Institui o Empréstimo Compulsório sobre Grandes Fortunas para financiar 

despesas relacionadas ao estado de calamidade pública decorrente da 

pandemia da COVID-19 e o Imposto sobre Grandes Fortunas, previsto no 

inciso VII do art. 153 da Constituição Federal. 

CD 

PLP 193/2020 Institui o Imposto sobre Grandes Fortunas, nos termos do art. 153, inciso 

VII, da Constituição Federal, que será destinado ao Programa de Renda 

Mínima Permanente. 

CD 

PLP 201/2020 Dispõe sobre as regras e regulamentos para a cobrança do Imposto Sobre 

Grandes Fortunas, previsto no art. 153, VII, da Constituição Federal, para 

financiar as necessidades de proteção a doenças pandêmicas de importância 

nacional. 

CD 

PLP 215/2020 Institui o Imposto sobre Grandes Fortunas (IGF) de que trata o inciso VII do 

art. 153 da Constituição. 

CD 

PLP 268/2020 Institui o Imposto sobre Grandes Fortunas. CD 

PLP 101/2021 Institui a Contribuição Extraordinária sobre Grandes Fortunas para aliviar os 

efeitos da pandemia de Covid-19 que resultou na declaração de Emergência 

em Saúde Pública de importância Nacional (ESPIN) em decorrência da 

Infecção Humana pelo novo Coronavírus (2019-nCoV). 

SF 

PLP 121/2021 Dispõe sobre a taxação de imposto, acerca de grandes fortunas, com 

destinação da receita para saúde e educação. 

CD 

PLP 125/2021 Regulamenta o disposto no art. 153, inciso VII, da Constituição Federal, para 

instituir o Imposto sobre Grandes Fortunas. 

SF 
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PLP 130/2021 Institui o Imposto sobre Grandes Fortunas, de que trata o art. 153, inciso VII, 

da Constituição Federal. 

CD 

PLP 74/2022 Institui o Imposto sobre Grandes Fortunas (IGF), de que trata o art. 153, 

inciso VII, da Constituição Federal e estabelece normas gerais de 

participação dos Estados no produto da arrecadação do tributo de 

competência Federal da União, em decorrência de renúncia fiscal na 

arrecadação do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de 

Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 

Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) na forma monofásica incidente 

sobre combustíveis, nos termos autorizados na lei complementar nº 192, de 

11 de março de 2022. 

CD 

PLP 69/2023 Institui o Imposto sobre Grandes Fortunas (IGF). CD 

Fonte: elaboração própria 
 

Os Apêndices A e B identificam os projetos de lei que se encontram em trâmite no 

Congresso Nacional na presente legislatura (2023-2026), relativos à instituição de tributos 

sobre Grandes Fortunas, atendendo a um dos objetivos específicos da presente pesquisa. Os 

tributos sobre grandes fortunas englobam o Imposto sobre Grandes Fortunas e outras espécies 

tributárias como Contribuição Social sobre Grandes Fortunas, Contribuição Extraordinária 

sobre Grandes Fortunas e Empréstimo Compulsório sobre Grandes Fortunas, os quais serão 

objeto de análise na presente pesquisa.  

O Apêndice A indica as informações gerais, tais como “Casa Legislativa”, “Tipo”, 

“Número”, “Data de Apresentação”, “Propositor”, “Tema”, “Ementa”, “Link de Acesso” e 

“Tramitação”. 

O Apêndice B indica as informações mais específicas dos projetos de lei, tais como “Fato 

Gerador”, “Valor de Grandes Fortunas”, “Contribuinte”, “Base de Cálculo”, “Faixa/Alíquota 

(R$ milhões)”, “Isenções/Descontos”, “Avaliação dos Imóveis”, “Medidas Invasivas” e 

“Observações”. 

 

4. RESULTADOS 

Neste capítulo analisaremos os resultados da pesquisa, ou seja, a análise dos projetos de 

lei identificados nos Apêndices A e B, os categorizaremos e faremos as devidas análises e 

discussões, um dos objetivos específicos do presente trabalho. 

Inicialmente, faremos uma análise preliminar dos projetos de lei identificados nos 

Apêndices A e B, analisando-se os anos de elaboração, os partidos políticos dos autores dos 
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projetos de lei, e a quantidade de projetos de lei em cada casa legislativa, para em seguida 

fazermos uma análise mais detalhada, em que trataremos do conteúdo dos projetos de lei.  

 

4.1.  Projetos de Lei ao longo dos anos  

Os projetos de lei sobre tributos sobre grandes fortunas que permanecem atualmente em 

tramitação foram elaborados a partir de 26/03/2008 (PLP 277/2008), até o último projeto 

analisado pelo presente trabalho, em 21/03/2023 (PLP 69/2023), totalizando 40 projetos. 

 O gráfico abaixo demonstra a distribuição dos projetos de lei ao longo dos anos. 

 

Gráfico 7 – Quantidade de Projetos de Lei por Ano 

Fonte: Elaboração Própria 
 

Verifica-se que existem projetos de lei nos diversos anos desde 2008 até 2023, porém 

com uma grande concentração em 2020, que foi o ano em que houve a explosão de casos de 

Covid-19 no Brasil, implicando a necessidade de gastos vultosos para o socorro à economia 

estagnada e à saúde, resultando na proposta de muitos projetos de lei com o tema da tributação 

das grandes fortunas, conforme relatado por Elias (2021).  

A autora acrescenta que Argentina e a Bolívia aprovaram em 2020 tributação sobre os 

multimilionários do país, e no Reino Unido foi criada uma comissão (Wealth Tax Comission) 

para investigar os efeitos de um imposto sobre grandes fortunas para cobrir o rombo criado 

pelos gastos com a Covid-19, e a conclusão foi que um imposto temporário, cobrado das 

pessoas do topo uma única vez, em parcelas fracionadas ao longo de cinco anos, seria mais 

eficiente que tornar a tributação anual.  
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A autora inclusive menciona a ação direta de inconstitucionalidade por omissão Nº 55 

(BRASIL, 2019), impetrada pelo Partido Socialismo e Liberdade – PSOL, que questionava a 

omissão do Congresso Nacional na instituição do Imposto sobre Grandes Fortunas, porém a 

ação ainda não foi julgada pelo STF, estando os autos conclusos para o relator desde 

17/04/2024. 

 

4.2.  Projetos de Lei por Partido Político 

Analisando-se os Partidos Políticos que propuseram os projetos de lei ainda em 

tramitação, considerando-se sempre o primeiro autor no caso de vários autores: 

 

Gráfico 8 – Projetos de Lei em tramitação por Partido Político 

 
Fonte: Elaboração Própria 
 

Verifica-se uma preponderância do número de projetos de lei apresentados pelo Partido 

dos Trabalhadores – PT, sendo que os demais partidos políticos possuem participação 

equilibrada entre si.  

O amplo leque de partidos políticos, das mais diferentes ideologias, que propuseram 

Projetos de Lei sobre tributação sobre grandes fortunas corrobora a visão de Esther Duflo, 

vencedora do Prêmio Nobel de Economia (Fontenelle, 2024) que defende que a taxação de 

bilionários ou de grandes empresas para ajudar países pobres tem mais de 80% de popularidade, 

indo além de visões de direita ou de esquerda, sendo senso comum. 
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4.3. Projetos no casas do Congresso Nacional 

Com relação ao número de projetos de lei em trâmite na Câmara dos Deputados e no 

Senado Federal, verifica-se a preponderância de número de projetos na Câmara dos Deputados, 

com 35 projetos de lei complementar em tramitação, ao passo que o Senado Federal possui 5 

projetos de lei complementar em tramitação: 

 

Gráfico 9 – Projetos de Lei em tramitação no Congresso Nacional 

 

Fonte: Elaboração Própria 
 

A diferença do número de projetos de lei em cada casa pode ser explicada, em parte, pelo 

número de componentes de cada casa legislativa: enquanto a Câmara dos Deputados é composta 

por 513 deputados federais, que representam o povo, o Senado Federal é integrado por 81 

senadores, que representam as 27 unidades federativas. 

 

4.4. Valor de Grandes Fortunas 

Passaremos agora para a análise propriamente dita dos projetos de lei identificados no 

Apêndice B, iniciando pela análise dos valores considerados como grandes fortunas. O gráfico 

abaixo indica os valores originais de grandes fortunas indicados em cada projeto de lei, abaixo 

dos quais não existe a tributação pelo Imposto sobre Grandes Fortunas. Em alguns desses 

projetos existe previsão de correção, ora baseado no salário-mínimo (ex.: PLP 6 de 04/02/2015), 

ora baseado nos limites mensais de isenção do imposto de renda pessoa física (ex.: PLP 130 de 
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07/02/2012), ou mesmo em algum índice que traduza a variação do poder executivo da moeda 

nacional (ex.: PLP 26 de 11/03/2011).  

 

Gráfico 10 – Valores de Grandes Fortunas nos Projetos de Lei em R$ milhões 

 

Fonte: Elaboração Própria 
 

Da análise do Gráfico 10, verifica-se a diversidade dos limites de isenção, a partir dos 

quais haverá a cobrança do imposto: dos projetos em tramitação, o maior valor está previsto no 

PLP 95/2020, que prevê a incidência do IGF no patrimônio que globalmente supere, em 1º de 

janeiro, o valor de cinquenta e cinco milhões de reais. Em seguida os Projetos de Lei PLS 

315/2015, PLP 123/2020, PLP 190/2020 e PLP 215/2020 preveem o valor de R$ 50 milhões 

como piso para a incidência do imposto. O menor valor previsto é de R$ 2 milhões, constante 

dos Projetos de Lei PLP 277/2008, PLP 324/2016 e PLP335/2016.  Como valor intermediário 

notamos no gráfico 5 Projetos de Lei prevendo R$ 10 milhões (PLP 205/2019, PLP 59/2020, 

PLP 130/2021, PLP 74/2022 e PLP 69/2023), e 8 Projetos de Lei prevendo de R$ 19 milhões a 

R$ 23 milhões (PLP 9/2019, PLP 183/2019, PLP 50/2020, PLP 77/2020, PLP 82/2020, PLP 

88/2020, PLP 103/2020, e PLP 125/2021). 

Conforme analisado no item 2.3.8. Do limite de isenção, existem posições divergentes, 

pois enquanto Carvalho e Passos (2017b) defendem a delimitação de uma alíquota única e um 

menor limite de isenção, reduzindo o nível de progressividade, Saez e Zucman (2019b) ensinam 

de forma diversa, defendendo que uma base abrangente do imposto com um limiar de isenção 

elevado e sem tratamento preferencial para quaisquer classes de ativos pode reduzir as 

possibilidades de evasão. 
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Da análise do Apêndice B constata-se que apenas quatro dos quarenta projetos de lei 

estipulam alíquota única, porém de forma diversa do defendido por Carvalho e Passos (2017b), 

todos fixaram elevados limites de isenção, tal qual defendido por Saez e Zucman (2019b): 

 

Quadro 5 –Projetos de Lei com alíquota única 

Projeto de Lei Alíquota Limite de Isenção 

PL 315/2015 1% R$ 50 milhões[ 

PL 9/2019 5% R$ 20 milhões 

PL 95/2020 1% R$ 55 milhões 

PL 123/2020 2% R$ 50 milhões 

PL 215/2020 2,5% R$ 50 milhões 

Fonte: Elaboração Própria 

 

Desses quatro projetos de lei, o PLP 9/2019 e o PL 123/2020 são os que não apresentam 

tratamento preferencial para quaisquer classes de ativos, seguindo Saez e Zucman (2019b). 

Vale ressaltar que o PLP 324 de 09/11/2016 dispõe que, além da titularidade de bens e 

direitos pela pessoa física, no Brasil ou no exterior,  e a titularidade de bens e direitos pela 

pessoa física ou jurídica domiciliada no exterior, ambas com valor superior a dois milhões de 

reais, existe  também a previsão da incidência do IGF no faturamento anual auferido por pessoa 

jurídica com sede no Brasil superior a dez vezes o valor máximo definido no artigo 3º, II da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 (BRASIL, 2006), que é o limite máximo do 

SIMPLES. 

Por fim, o PLP 130, de 02/09/2021 e o PLP 74, de 23/05/2022, preveem o limite de R$ 

10 milhões, porém ele não é aplicado para as pessoas físicas ou jurídicas residentes ou 

domiciliadas no exterior, em relação aos bens e direitos situados ou mantidos no Brasil, e nem 

aos administradores de entes despersonalizados, como condomínios e fundos, constituídos no 

exterior em relação aos ativos mantidos no Brasil. 

 

4.5. Tributação de Imóvel de Residência  

Da análise dos quarenta projetos de lei, constatamos que apenas alguns projetos isentam 

a tributação do imóvel de residência, conforme a seguir indicado: 
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Quadro 6 – Tributação de Imóvel de Residência por Projeto de Lei 

Projeto de Lei Complementar Isenção de Imóvel de Residência 

PLP 48 de 05/05/2011 Imóvel terá redução em 30%, até o máximo de R$ 300 mil  

PLP 62 de 01/06/2011 Imóvel residencial até R$ 600 mil 

PLP 130 de 07/02/2012 Imóvel residencial até 20% do patrimônio 

PLP 10 de 05/02/2015 Imóvel terá redução em 30%, até o máximo de R$ 300 mil 

PLP 315 de 26/05/2015 Imóvel residencial 

PLP 281 de 17/05/2016 Bem de família até R$ 1 milhão 

PLP 294 de 21/06/2016 Imóvel nos termos da Lei 8.009 (Bem de família) 

PLP 335 de 15/12/2016 Bem de família até R$ 1 milhão 

PLP 183 de 06/08/2019 Imóvel residencial até 20% do patrimônio 

PLP 239 de 22/10/2019 Imóvel residencial até R$ 2 milhões 

PLP 59 de 26/03/2020 Imóvel residencial até 20% do patrimônio 

PLP 82 de 07/04/2020 Imóvel residencial até 20% do patrimônio 

PLP 88 de 09/04/2020 Imóvel residencial bem de família até R$ 1 milhão 

PLP 95 de 14/04/2020 Um imóvel residencial próprio 

PLP 188 de 17/07/2020 Imóvel utilizado como residência até R$ 1 milhão 

PLP 190 DE 21/07/2020 Imóvel residencial até R$ 5 milhões 

PLP 201 DE 04/08/2020 Uma única residência do contribuinte 

PLP 215 DE 14/08/2020 Imóvel para uso pessoal, como residência ou lazer, até R$ 

5 milhões 

PLP 268 DE 19/11/2020 Um imóvel residencial próprio 

PLP 125 DE 26/08/2021 Imóvel de residência até 20% do patrimônio 

PLP 130 DE 02/09/2021 único imóvel residencial até R$ 2 milhões. 

PLP 74 DE 23/05/2022 único imóvel residencial até R$ 2 milhões. 

Fonte: Elaboração Própria 
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Gráfico 11 – Projetos de Lei com previsão de Isenção de Imóvel Residencial 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

 Dos quarenta projetos de lei complementar analisados, em vinte e dois deles existe a 

previsão expressa de isenção do bem residencial, sendo que cada projeto estipula um limite de 

valor para a isenção. 

Carvalho e Passos (2017b) aconselham a isenção de imóveis residenciais até certo valor 

para reduzir o custo político perante a classe média, obtendo-se ganhos em equidade e eficiência 

econômica. 

 

4.6. Exclusão do IPTU, ITR, IPVA, ITCMD e ITBI pagos do IGF a pagar 

Da análise dos quarenta projetos de lei constantes do Apêndice B, analisando-se a coluna 

“Isenções/Descontos”, constatamos que em 12 deles há permissão para exclusão do valor a 

pagar do IGF dos valores pagos a título de IPTU, ITR, IPVA, ITCMD e ITBI: PLPs 315/2015, 

183/2019, 59/2020, 77/2020, 82/2020, 95/2020, 103/2020, 123/2020, 188/2020, 190/2020, 

268/2020, 125/2020. 

 

 

 

 

 

 

 

22

18

Projetos de Lei - Isenção Imóvel Residencial

Sim Não
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 Gráfico 12 – Projetos de Lei com previsão de exclusão do IPTU, ITR, IPVA ITCM e ITBI do IGF 

 
 Fonte: Elaboração própria 

A exclusão dos impostos sobre o patrimônio IPTU, ITR, IPVA, ITCMD e ITBI evita a 
alegação de bitributação do IGF com esses impostos sobre o patrimônio. 

 

4.7. Espécies Tributárias 

 Com relação à análise das espécies tributárias tratadas nos projetos de lei identificados, 

verificamos que grande parte trata de Imposto sobre Grandes Fortunas, conforme indicados a 

seguir: 

 

Quadro 7 – Espécies Tributárias por Projeto de Lei 

Espécie Tributária Projetos de Lei 

Imposto sobre Grandes Fortunas 277/2008, 26/2011, 62/2011, 130/2012, 2/2015, 6/2015, 11/2015, 

315/2015, 281/2016, 294/2016, 302/2016, 324/2016, 335/2016, 9/2019, 

183/2019, 205/2019, 239/2019, 59/2020, 63/2020, 77/2020, 82/2020, 

88/2020, 95/2020, 103/2020, 123/2020, 188/2020,  193/2020, 201/2020, 

215/2020, 268/2020, 121/2021, 125/2021, 130/2021, 74/2022, 69/2023 

Contribuição Social s/ Grandes 

Fortunas 

48/2011, 10/2015 

Contribuição Extraordinária sobre 

Grandes Fortunas 

101/2021 

Imposto sobre Grandes Fortunas e 

Empréstimo Compulsório sobre 

Grandes Fortunas 

50/2020, 190/2020,  

Fonte: Elaboração Própria 

12

28

Exclusão do IPTU, ITR, IPVA, ITCMD, ITBI pagos   
do IGF a pagar

Desconto

Sem Desconto
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Ou seja, dos quarenta projetos de lei complementar analisados, 35 tratam do Imposto 

sobre Grandes Fortunas, 2 tratam da Contribuição Social sobre Grandes Fortunas, 1 trata de 

Contribuição Extraordinária sobre Grandes Fortunas e dois tratam dos tributos Imposto sobre 

Grandes Fortunas e Empréstimo Compulsório sobre Grandes Fortunas: 

 

Gráfico 13 – Projetos de Lei por Espécie Tributária 

 
Fonte: Elaboração própria 

 

4.8. Medidas Antievasivas 

Com relação às medidas antievasivas tratadas nos projetos de lei, verificamos que em 

apenas nove dos quarenta projetos de lei complementar analisados não existe qualquer menção 

a elas: PLP 281/2016, PLP 302/2016, PLP 335/2016, PLP 205/2019, PLP 103/2020, PLP 

123/2020, PLP 201/2020, PLP 101/2021 e PLP 69/2023. 

 Conforme se observa do Apêndice B, os projetos de lei complementar PLP 277/2008, 

PLP 26/2011, PLP 48/2011, PLP 62/2011, PLP 130/2012, PLP 2/2015, PLP 6/2015, PLP 

10/2015, PLP 11/2015, PLP 315/2015, PLP 183/2019, PLP 59/2020, PLP 82/2020, PLP 

88/2020, PLP 188/2020, PLP 190/2020, PLP 193/2020, PLP 121/2021, PLP 125/2020 trazem 

algumas das seguintes medidas antievasivas:  

• Bens não declarados são presumidos como adquiridos com rendimentos sonegados ao 

Imposto de Renda; 

35

2

1

2

Projetos de Lei por Espécie Tributária

IGF CSGF CEGF IGF e ECGF
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• Pessoa jurídica solidariamente responsável pelo pagamento do IGF, no caso de indícios 

de dissimulação do verdadeiro proprietário dos bens ou direitos, ou apresentação de 

valor inferior ao real. 

• PF ou PJ será solidariamente responsável pelo pagamento do impostos e penalidades no 

caso de simulação, fraude, conluio que vise ocultar o verdadeiro titular de bem ou valor. 

O PLP 62/2011 previu a aplicação de multa 75% no caso de inexatidão ou omissão da 

prestação das informações, e multa de 150% nos casos de dolo, fraude e simulação. Os PLP 

315/2015, 239/2019 e 63/2020 também trouxeram a previsão de multas, porém com outras 

alíquotas e fatos geradores: 

PLP/62.2011 
Art 6° O contribuinte informará seus bens, direitos e obrigações até 30 de junho do 
ano-calendário, devendo recolher o imposto em até seis quotas mensais e sucessivas. 
§ 1º A inexatidão ou omissão na prestação das informações de que trata o caput 
sujeitarão o contribuinte a multa de setenta e cinco por cento do valor da diferença de 
imposto resultante da inexatidão ou omissão. 
§ 2º Nos casos de dolo, fraude ou simulação, a multa de que trata o § 1º será de cento 
e cinquenta por cento. (BRASIL,2011) 
 
PLP 315/2015 
Art. 9º Serão aplicadas as seguintes penalidades: 
I – multa de 1% (um por cento) do valor do imposto devido, por mês de atraso na 
entrega da declaração de que trata o art. 7º; 
II – multa de 50% (cinqüenta por cento) do valor do imposto apurado, na hipótese de 
subavaliação de bem declarado; 
III – multa de 100% (cem por cento) do valor do imposto apurado, na hipótese de 
omissão de bem na declaração; 
IV – multa de 150% (cento e cinqüenta por cento) do valor do imposto apurado, na 
hipótese de simulação, fraude ou conluio que vise ocultar o verdadeiro titular do 
bem ou de seu valor. 
Parágrafo único. Qualquer pessoa física ou jurídica será solidariamente responsável 
pelo pagamento do imposto e das penalidades cabíveis, sempre que houver 
comprovação da ocorrência da hipótese descrita no inciso IV do caput (BRASIL, 
2015) 
 
PLP 239/2019 
Art. 7º [...] 
§ 2º A inexatidão ou omissão na prestação das informações de que trata o caput 
sujeitarão o contribuinte a multa de setenta e cinco por cento do valor da diferença de 
imposto resultante da inexatidão ou omissão. 
§ 3º Nos casos de dolo, fraude ou simulação, a multa de que trata o § 2º será de cento 
e cinquenta por cento. (BRASIL, 2019) 
 
PLP 63/2020 
Art. 4º [...] 
Parágrafo único. Na hipótese de descumprimento do dever previsto nesta lei 
complementar, será aplicada multa de 150% (cento e cinquenta por cento) sobre a 
diferença de imposto não recolhido. (BRASIL, 2020) 
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O PLP 294/2016 inovou ao trazer medidas visando evitar a bitributação, ao prever a troca 

de informações com fiscos estrangeiros, e ao tratar como fraudulenta a alienação a PJ com 

reserva de usufruto e a alienação gratuita ou onerosa a PJ quando reduzir a base de cálculo do 

IGF abaixo dos limites. Os PLPs 324/2016, 77/2020, 88/2020, 190/2020 trouxeram previsões 

semelhantes: 

PLP 294/2016 
Art. 4º [...] 
§ 4º O imposto sobre grandes fortunas, ou equivalente, relativo a bem situado no 
estrangeiro incluído na base de cálculo do imposto devido no Brasil, que tenha sido 
pago em país com o qual o Brasil tenha firmado acordo, tratado ou convenção 
internacional prevendo a compensação, ou naquele em que haja reciprocidade de 
tratamento, pode ser considerado como redução do imposto devido no Brasil desde 
que não seja compensado ou restituído no exterior. 
§ 5º A dedução prevista no parágrafo anterior não poderá exceder a diferença entre o 
imposto calculado com a inclusão daqueles bens e o imposto devido sem a inclusão 
dos mesmos bens. 
[...] 
§ 7º É facultada à Administração Tributária a identificação de patrimônio e renda do 
contribuinte situadas no exterior mediante troca de informações com autoridades 
estrangeiras nos termos de tratados internacionais dos quais o Brasil for parte 
[...] 
Art. 7º Salvo prova em contrário, considera-se fraudulenta: 
I - a alienação gratuita de bens e direitos que reduza a base de cálculo do imposto 
abaixo dos limites do art. 5º, inciso I e II, desta Lei Complementar; 
II – a alienação de bens a pessoa jurídica com reserva de usufruto. 
§ 1º Nas hipóteses deste artigo, o ato será considerado ineficaz perante a 
Administração Tributária para os fins de cobrança do imposto. (BRASIL,2016) 

 

As previsões acima vão ao encontro das recomendações de Carvalho e Passos (2017a) 

que defendem que a bitributação pode ser eliminada por meio de tratados fiscais. 

O PLP 9/2019 foi o único que atribuiu à Administração Tributária a verificação dos casos 

que podem ser enquadrados como crimes contra a ordem tributária: 

PLP 9/2019 
Art. 5º Cabe à Administração Tributária a fiscalização da apuração do imposto devido, 
bem como a verificação de casos que podem ser enquadrados como crimes contra a 
ordem tributária, em decorrência de vendas simuladas e outras operações que visem 
exclusivamente reduzir o patrimônio sujeito à incidência do Imposto sobre Grandes 
Fortunas (IGF). (BRASIL, 2019) 

 

O PLP 50/2020 previu que a PJ responderá solidariamente pelo pagamento do IGF na 

evidência de transferência de patrimônio de PF para PJ com o objetivo de evadir a sua cobrança. 
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Os PLPs 95/2020 e 268/2020 trouxeram a previsão de que se aplicam às hipóteses de 

ocultação ou subavaliação de bens e direitos e à sonegação de tributos as penalidades da 

legislação ordinária: 

PLP 95/2020 
Art. 9º Aplicam-se às hipóteses de ocultação ou subavaliação de bens e direitos e à 
sonegação do tributo as penalidades previstas na legislação ordinária. (BRASIL, 
2020) 

 

O PLP 215/2020 trouxe várias inovações, reduzindo a alíquota do imposto no caso de 

declaração espontânea, e prevendo instituições responsáveis pela retenção do imposto, as quais 

prestarão informações para a Secretaria da Receita Federal do Brasil: 

PLP 215/2020 
Art. 2º [...] 
§ 3º A alíquota do IGF será reduzida para 1,75% (um inteiro e setenta e cinco 
centésimos por cento) para os contribuintes que espontaneamente declararem suas 
grandes fortunas e bens suntuários, os quais poderão escolher a quais dos projetos de 
que trata o § 2º seus recursos serão aplicados. 
 
Art. 4º [...] 
 § 2° As instituições responsáveis pela retenção e pelo recolhimento do IGF prestarão 
à Secretaria da Receita Federal do Brasil as informações necessárias à identificação 
dos contribuintes e os valores globais das respectivas operações, nos termos, nas 
condições e nos prazos que vierem a ser estabelecidos pelo Ministro de Estado da 
Economia. (BRASIL, 2020) 

 

A previsão acima se enquadra na previsão de Saez e Zucman (2019a), que ressalta a 

importância das informações prestadas por terceiros, permitindo à administração fiscal obter 

diretamente a informação sobre ativos e passivos. 

Por fim, os projetos de lei PLP 130/2021 e PLP 74/2022 trouxeram hipóteses de 

responsabilidade para as pessoas físicas e jurídicas residentes ou domiciliadas no exterior e para 

os administradores de entes despersonalizados: 

PLP 130/2021 
Art. 3º São contribuintes do IGF: 
I - as pessoas físicas residentes ou domiciliadas no Brasil, em relação aos bens e 
direitos situados ou detidos no Brasil e no exterior; 
II - as pessoas físicas ou jurídicas residentes ou domiciliadas no exterior, em relação 
aos bens e direitos situados ou mantidos no Brasil; 
III - os administradores de entes despersonalizados, tais como condomínios e fundos, 
constituídos no exterior em relação aos ativos mantidos no Brasil. 
Art. 4º São responsáveis pelo IGF, nos termos do artigo 121, inciso II da Lei n. 5.172, 
de 25 de outubro de 1966, Código Tributário Nacional (CTN), os representantes dos 
contribuintes indicados nos incisos II e III do artigo 3º. 
§ 1º Os contribuintes relacionados nos incisos II e III do art. 3º, que vierem a adquirir 
bens ou direitos no País, deverão constituir, previamente à aquisição, representante 
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domiciliado ou residente no Brasil, para os fins previstos no caput desse artigo, 
conforme estabelecido em ato da administração tributária. 
§ 2º Os contribuintes relacionados nos incisos II e III do art. 3º que já detenham bens 
ou direitos no Brasil quando da vigência dessa lei deverão, no prazo de seis meses, 
constituir o representante a que se refere o parágrafo anterior  
§ 3º O descumprimento do disposto nos §1º e 2º do art. 4º impedirá o registro da 
aquisição do bem ou direito pelo adquirente ou sua transferência a terceiros, devendo 
ser comunicada a restrição ao respectivo órgão de registro pela autoridade 
administrativa competente, sem prejuízo do lançamento do tributo correspondente. 
(BRASIL, 2021) 

 

Desta forma, as pessoas físicas e jurídicas residentes ou domiciliadas no exterior e os 

administradores de entes despersonalizados, constituídos no exterior, caso venham a adquirir 

bens ou direitos no Brasil, precisarão constituir representante domiciliado ou residente no 

Brasil. É mais uma forma de controle para evitar a evasão tributária. 

O artigo acima transcrito também determina que esses mesmos contribuintes que já 

detenham bens e direitos no Brasil quando a lei entrar em vigência, deverão no prazo máximo 

de seis meses constituir o representante a que se refere o parágrafo anterior. 

Caso os contribuintes não cumpram o disposto nos dois parágrafos anteriores, ficarão 

impedidos de registrar a aquisição do bem ou direito ou transferir a terceiros, além das medidas 

administrativas cabíveis, conforme constante do texto legal acima transcrito. 

Considerando-se todos os projetos de lei constantes do Apêndice B, verifica-se que as 

previsões contidas nos projetos de lei relativos a medida antievasivas vieram num crescente, 

partindo de medidas mais simples dos primeiros projetos, como a previsão da responsabilidade 

solidária da PJ no caso de indícios de dissimulação do verdadeiro proprietário dos bens ou 

direitos, ou apresentação de valor inferior ao real, ou da presunção de que bens não declarados 

seriam presumidos como sendo adquiridos com rendimentos sonegados ao IRPF, a previsão de 

multas, medidas visando evitar a bitributação, trocar informações com fiscos estrangeiros, e 

considerar fraudulenta a alienação a PJ com reserva de usufruto e a alienação gratuita ou 

onerosa a PJ quando reduzir a base de cálculo do IGF abaixo dos limites. 

O ápice das previsões de medidas antievasivas consta do PLP 130/2021, que apresenta 

em sua justificação uma série de gráficos bastante didáticos e explicativos.  

O projeto de lei complementar PLP 130/2021, no entanto, não traz previsão de multas, 

como o PLP 62/2011, e nem possui medidas contra a bitributação, não prevê a troca de 

informações com fiscos estrangeiros, e não trata como fraudulenta a alienação a PJ com reserva 

de usufruto ou a alienação gratuita ou onerosa a PJ quando reduzir a base de cálculo do IGF 

abaixo dos limites, conforme previsto no PLP 294/2016. 
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O projeto de lei complementar PLP 130/2021 também não trouxe a previsão de 

instituições responsáveis pela retenção do imposto, as quais prestariam informações para a 

Secretaria da Receita Federal do Brasil, conforme previsto no PLP 215/2020. 

Faremos a seguir uma análise pormenorizada do PLP 130/2021, analisando inicialmente 

os contribuintes previstos em seu artigo 3º: 

Art. 3º São contribuintes do IGF: 
I - as pessoas físicas residentes ou domiciliadas no Brasil, em relação aos bens e 
direitos situados ou detidos no Brasil e no exterior; 
II - as pessoas físicas ou jurídicas residentes ou domiciliadas no exterior, em relação 
aos bens e direitos situados ou mantidos no Brasil; 
III - os administradores de entes despersonalizados, tais como condomínios e fundos, 
constituídos no exterior em relação aos ativos mantidos no Brasil. 

 

A justificação do PLP 130/2021 esclarece inicialmente que a tributação das fortunas se 

dá pela tributação das pessoas físicas delas proprietárias, ou seja, a fortuna pertencente a uma 

pessoa jurídica pertencerá à pessoa física proprietária das quotas de seu capital social.  

A Figura 1 analisa a incidência do IGF no caso do titular do patrimônio ser pessoa física 

residente (art. 3º, I) ou pessoa física não residente no Brasil (art. 3º, II), sendo que em ambos os 

casos a pessoa física possuem diretamente os ativos localizados no Brasil: 

 

Figura 1 – Pessoas Físicas Residentes e Não Residentes – PLP 130/2021 

 

Fonte: Quadro 1 da Justificação do Projeto de Lei Complementar 130/2021 
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Analisaremos a seguir a situação de pessoa física não residente no Brasil, proprietária de 

bens e direitos no país por meio de pessoas jurídicas também não domiciliadas no Brasil. A 

justificação do PL 130/2021 esclarece que, para preservar a isonomia entre pessoas físicas 

residentes e não residentes no Brasil, deve haver o deslocamento do momento da incidência do 

imposto, ocorrendo na detenção pela pessoa física residente no Brasil, e no caso da pessoa física 

não residente no Brasil, na detenção pela pessoa jurídica:  

 

Figura 2 – Pessoas Físicas Não Residentes com Pessoas Jurídicas Não Domiciliadas – PLP 130/2021 

 

Fonte: Quadro 2 da Justificação do Projeto de Lei Complementar 130/2021 

 

A justificação do PLP 130/2021 analisa também as fortunas de veículos de investimentos, 

que são entes despersonalizados, como condomínios e fundos, que foram constituídos no 

exterior que detêm ativos no país, existe também o deslocamento do momento da incidência do 

imposto, ocorrendo na detenção pelos entes despersonalizados: 
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Figura 3 – Utilização de Veículos de Investimentos Despersonalizados – PLP 130/2021 

 

Fonte: Quadro 3 da Justificação do Projeto de Lei Complementar 130/2021 

 

Nos termos do artigo 4º, nos casos de contribuintes residentes ou domiciliados no exterior 

(artigo 3º, II e III), o sujeito passivo da obrigação tributária será o seu representante no Brasil: 

Art. 3º São contribuintes do IGF: 
I - as pessoas físicas residentes ou domiciliadas no Brasil, em relação aos bens e 
direitos situados ou detidos no Brasil e no exterior; 
II - as pessoas físicas ou jurídicas residentes ou domiciliadas no exterior, em relação 
aos bens e direitos situados ou mantidos no Brasil; 
III - os administradores de entes despersonalizados, tais como condomínios e fundos, 
hconstituídos no exterior em relação aos ativos mantidos no Brasil. 
 
Art. 4º São responsáveis pelo IGF, nos termos do artigo 121, inciso II da Lei n. 5.172, 
de 25 de outubro de 1966, Código Tributário Nacional (CTN), os representantes dos 
contribuintes indicados nos incisos II e III do artigo 3º. 

 

O Projeto também prevê a não aplicação dos limites do § 1º do artigo 2º no caso de 

contribuintes não residentes ou não domiciliados no Brasil, tanto pessoas físicas ou jurídicas, 

como entes despersonalizados não constituídos no Brasil, nos termos do artigo 2º: 

Art. 2º O IGF incide sobre a propriedade, a posse ou o domínio útil de bens, bem como 
sobre a titularidade de direitos, que constituam grande fortuna em 1º de janeiro de 
cada ano. 
§ 1º Considera-se grande fortuna, para fins dessa Lei Complementar, o conjunto de 
bens e direitos de qualquer natureza, no Brasil e no exterior, de valor superior a 
R$10.000.000,00. 
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§ 2º O limite previsto no parágrafo anterior não se aplica aos contribuintes definidos 
nos incisos II e III do art. 3º. 

 

Figura 4 – Exemplo que justifica a não aplicação de limites para não residentes ou domiciliados-PLP130/2021 

 

Fonte: Quadro 4 da Justificação do Projeto de Lei Complementar 130/2021 

 

Verifica-se que na primeira hipótese, em que o proprietário indireto é pessoa física 

residente no Brasil, a incidência do fato gerador ocorre na detenção da pessoa física residente 

no Brasil, que o total do patrimônio seria de R$ 12 milhões, ou seja, ultrapassaria o limite de 

R$ 10 milhões. No segundo caso, em que a pessoa física é não residente no Brasil, a incidência 

do fato gerador ocorreria na detenção pela PJ constituída no exterior, e neste caso o valor a ser 

considerado seria de R$ 6 milhões, porém nesse caso não se aplica o limite dos R$ 12 milhões, 

nos termos do artigo 2º, § 2º, e haveria também a incidência do imposto, havendo um tratamento 

isonômico em relação à pessoa física residente no Brasil. 

O artigo 2º, § 4º, visa evitar o estímulo às transferências de patrimônios de PF ou PJ para 

entidades não alcançadas pela incidência do imposto: 

Art. 2º [...] 
§ 4º Quando à titularidade de direito, à propriedade, à posse ou ao domínio útil de bem 
couber a pessoa jurídica de direito privado que não seja sociedade ou empresa 
individual, e esse direito ou esse bem estiver disponível para uso, gozo ou fruição por 
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pessoa física ou por outra pessoa jurídica, a título gratuito ou a preço inferior ao de 
mercado, proceder-se-á da seguinte forma: 
a) se o beneficiário for pessoa física residente ou não no Brasil ou pessoa jurídica 

domiciliada no exterior, o valor do direito ou do bem deve ser acrescido aos 
demais bens dessa pessoa, aplicando-se-lhe nos casos dos incisos II e III do art. 
3º a obrigação prevista no art. 4º; 

b) se o beneficiário for pessoa jurídica domiciliada no Brasil, o valor do direito ou 
do bem deve ser acrescido aos demais bens dos contribuintes relacionados no art. 
3º que detenham, direta ou indiretamente, cotas do capital dessa pessoa jurídica 
beneficiária deve ser oferecido à tributação juntamente com os demais bens 
desses contribuintes, na proporção dos quinhões que detenham do capital social, 
aplicando-se-lhes, nos casos dos incisos II e III do art. 3º, a obrigação prevista no 
art. 4º. 

 

 No caso de pessoa física, residente ou não no Brasil, beneficiária de ativos postos à sua 

disposição para uso pessoal, a título gratuito ou a preço inferior ao de mercado, e os ativos 

pertencerem a pessoa jurídica de direito privado que não seja sociedade ou empresa individual, 

de acordo com ao artigo 2º, § 4º, a), o valor desses ativos deverá ser acrescido aos demais bens 

dessa pessoa física, para efeito de verificação do valor do seu patrimônio. 

 

Figura 5 – Transferência de Patrimônio – PLP 130/2021 

 
Fonte: Quadro 5 da Justificação do Projeto de Lei Complementar 130/2021 

 

No exemplo acima a pessoa física paga aluguel pelos bens em valor inferior ao de 

mercado, neste caso, tendo em vista o disposto no artigo 2º, § 4º, a), esses bens deverão ser 

acrescidos ao demais bens da pessoa física para apuração do seu patrimônio 
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Na situação em que bens de uma associação são alugados por valor inferior ao valor de 

mercado ao uso de uma pessoa jurídica: 

Figura 6 – Bens de uma Associação alugados por Valores Inferiores ao Valor de Mercado-PLP 130/2021 

 

Fonte: Quadro 6 da Justificação do Projeto de Lei Complementar 130/2021 

 

Ou seja, no exemplo acima a sociedade está usufruindo de um bem da associação, 

pagando aluguel a valor inferior ao de mercado. Neste caso, no patrimônio do proprietário da 

associação deverá incluir, além do percentual do patrimônio da sociedade, também um 

percentual do valor do edifício locado para apuração do IGF. 

Nos termos ao artigo 2º, § 4º, a) e b) em suas partes finais, o artigo 2º§ 4º, não se aplica a 

bens pertencentes a pessoas jurídicas domiciliadas no exterior e a entidades despersonalizadas 

constituídas no exterior, pois tais bens são alcançados pelo IGF  nos termos do artigo 2º, § 2º, 

ou seja, não se aplica os limites de isenção aos contribuintes definidos no artigo 3º, II e III. 

 

4.9. Avaliação dos Imóveis 

Com relação a avaliação dos bens imóveis, verificamos a seguinte abordagem por parte 

dos diversos projetos de lei: 
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Quadro 8 – Avaliação dos Imóveis por Projeto de Lei 

Projetos de Lei Avaliação dos Imóveis 

277/2008, 26/2011, 62/2011, 11/2015, 
239/2019, 77/2020, 82/2020, 
123/2020, 193/2020  

BC do IPTU, ITR, ou custo de aquisição, se no exterior.  

48/2011, 2/2015, 10/2015, 324/2016,  BC do IPTU ou ITR 
130/2011, 205/2019 BC do IPTU, ITR, ou custo de aquisição atualizado pela inflação. 
6/2015, 9/2019 Valor da DIRPF 
315/2015 Valor venal, observada inflação, mercado e depreciação 
281/2015, 335/2016 Ato do Poder Executivo regulamentará 
294/2014 Maior entre custo de aquisição ou de construção ou valor de mercado 

em 31/12 
302/2016, 59/2020, 50/2020, 63/2020, 
201/2020, 101/2020, 121/2020 

Não menciona 

183/2019, 125/2021 BC do IPTU ou custo de aquisição 
88/2020 Maior dos seguintes valores: 1) custo de aquisição ou construção; 2) 

Base de Cálculo do ITR, IPTU 3) Valor de Mercado do ano-calendário 
ou data de alienação, se anterior. 

95/2020 Valor da última alienação ou, se for esta ocorrida há mais de 5 anos, o 
da avaliação 

103/2020 Bens e direitos avaliados pelo seu valor de mercado, conforme 
critérios definidos em lei. 

188/2020 Valor de mercado, conforme regulamento 
190/2020 Base de cálculo do ITR ou do IPTU, ou, se maior ou situado no 

exterior, custo de aquisição. 
215/2020 Extraídos das informações prestadas à RFB. Caso não informado, pode 

se fazer uso do valor de mercado ou arbitrado por autoridades dos 
Estados e Municípios, para imóveis urbanos ou veículos automotores 
terrestres. 

268/2020 Valor da última alienação ou, se for esta ocorrida há mais de 5 anos, o 
da avaliação 

130/2021, 74/2022 O maior dos seguintes valores: 1) custo de aquisição ou de construção, 
atualizado monetariamente; 2) BC do ITR ou do IPTU; 3) Valor médio 
de mercado no último trimestre do ano anterior; 

69/2023 Custo de aquisição dos bens imóveis adquiridos há menos de 5 anos; 
b) valor de mercado do bem ou direito na data do fato gerador do 
imposto, nos demais casos; 

Fonte: Elaboração própria  

 

Pelo quadro acima verifica-se a diversidade das formas de avaliação dos bens imóveis, 

predominando a base de cálculo do IPTU ou do ITR, ou o custo de aquisição se o bem for 

localizado no exterior 

Cabe ressaltar que outros temas, além dos tratados neste capítulo 4 são tratados no 

Apêndice B.  

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A presente pesquisa busca responder à pergunta sobre quais as características prevalentes 

das propostas acerta do imposto sobre grandes fortunas nos principais projetos de lei 
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complementar atualmente em tramitação no Congresso Nacional, sendo que para atingir este 

desiderato, inicialmente mapeou todas as propostas de instituição do imposto sobre grandes 

fortunas, que estão em tramitação no Congresso Nacional, para em seguida categorizá-las, 

buscando evidenciar tendências existentes no debate no Brasil. 

O capítulo 3, relativo à metodologia, explicou a forma como foram mapeados os projetos 

de lei relativos a tributos sobre grandes fortunas atualmente em tramitação no Congresso 

Nacional, que foram objeto de análise pelo presente trabalho, os quais estão demonstrados nos 

Apêndices A e B. 

O capítulo 4, referente aos resultados, categorizou as principais propostas relacionadas ao 

tema, apresentando os comentários correlatos, abaixo sumarizados: 

 A maior parte dos projetos de lei complementar foram propostos no ano de 2020, no 

total de 15 dos 40 projetos de lei analisados, em decorrência da explosão dos casos de 

Covid-19, que estagnaram a economia, exigindo fonte de receita adicional do governo 

para executar políticas públicas de amparo à população, em especial na área da sáude; 

 

 Partidos políticos de todas as ideologias propuseram os projetos de lei sobre o tema, 

demonstrando que a preocupação da taxação dos super ricos vai além da visão da direita 

ou de esquerda, sendo um senso comum. O partido com mais propostas de projetos de 

lei é o Partido dos Trabalhadores, tendo autoria em 13 dos 40 projetos de lei. Para esta 

análise foi considerado o partido político do primeiro autor, no caso de existirem muitos 

autores num projeto de lei complementar; 

 
 Dos quarenta projetos de lei complementar em tramitação no Congresso Nacional, 35 

encontram-se na Câmara dos Deputados e 5 no Senado Federal. Tal diferença decorre 

em parte da quantidade de congressistas em cada casa: 513 deputados federais, 

representantes do povo, na Câmara dos Deputados, e 81 senadores, representantes das 

unidades federativas, no Senado Federal; 

 
 Quando ao valor original do limite de isenção, a partir do qual passa a ser cobrado o 

imposto sobre grandes fortunas, existe variação de R$ 2 milhões, principalmente nos 

projetos de lei mais antigos até R$ 55 milhões, conforme já demonstrado no Gráfico 10. 

 
 Quanto à tributação do imóvel de residência, dos 40 projetos de lei, 22 isentam o bem 

imóvel utilizado como residência, ora estabelecendo limite de valor, ora não 
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estabelecendo qualquer limite de valor. Carvalho e Passos (2017a) aconselham a isenção 

de imóveis residenciais até certo valor para reduzir o custo político perante a classe 

média. 

 
 Quanto à exclusão do IPTU, ITR, IPVA, ITCMD e ITBI pagos do IGF a pagar, verifica-

se que em 12 dos 40 projetos de lei complementar há possibilidade de descontar do IGF 

a pagar os mencionados impostos sobre a propriedade mencionados efetivamente pagos, 

evitando qualquer alegação de bitributação pelo fato do contribuinte pagar IGF e esses 

impostos sobre a propriedade sobre o mesmo imóvel, ou veículo automotor.  

 
 Quanto às espécies tributárias tratadas, dos 40 projetos de lei complementar analisados, 

35 tratam de Imposto sobre Grandes Fortunas, 2 tratam de Contribuição Social sobre 

Grandes Fortunas, um trata de Contribuição Extraordinária sobre Grandes Fortunas, e 

dois tratam de dois tributos: Imposto sobre Grandes Fortunas e Empréstimo 

Compulsório sobre Grandes Fortunas. 

 
 Quanto às medidas antievasivas, verificamos que o tratamento veio num crescente, 

sendo que os primeiros projetos de lei tratavam apenas de bens não declarados 

presumidos como adquiridos com rendimentos sonegados ao Imposto de Renda, pessoa 

jurídica solidariamente responsável pelo pagamento do IGF no caso de indícios de 

dissimulação do verdadeiro proprietário dos bens ou direitos, ou apresentação de valor 

inferior ao real, e PF ou PJ solidariamente responsável pelo pagamento dos impostos e 

penalidades no caso de simulação, fraude, ou conluio que vise ocultar o verdadeiro 

titular de bem ou valor. Posteriormente surgiram previsão de multas, medidas para evitar 

a bitributação, para a troca de informação com fiscos estrangeiros, e tratar como 

fraudulenta a alienação a PJ com reserva de usufruto e alienação gratuita ou onerosa a 

PJ quando reduzir a base de cálculo abaixo dos limites, chegando ao PLP 130/2021 e 

PLP 74/2022 que foram amplamente estudados no presente trabalho. 

 
 Quanto à avaliação dos imóveis, percebemos que existe uma grande diversidade de 

formas de avaliação, porém a maioria dos projetos de lei adotou como critério a base de 

cálculo do IPTU ou do ITR, ou o custo de avaliação se o bem for localizado no exterior; 

 

Analisaremos no presente capítulo as tendências existentes no debate no Brasil, um dos 

objetivos específicos do presente trabalho. 
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Conforme abordado no item 2.3.2, relativo ao referencial teórico, dois projetos de lei 

foram analisados e rejeitados, o PLP 162/1989 e o PLS 128/2008, sendo que os principais 

argumentos contrários à implementação do imposto sobre grandes fortunas foram a sua baixa 

arrecadação, o alto custo administrativo e a sua extinção em diversos países europeus na época.  

Vale ressaltar que o julgamento do PLP 162/1989 ocorreu no ano de 2000 e o julgamento 

do PLS 128/2008 ocorreu em 2010, conforme explicado por Carvalho (2011), ou seja, estamos 

falando de fatos ocorridos há 24 anos e 14 anos respectivamente, num panorama muito diferente 

da realidade atual. 

Inicialmente devemos ressaltar que o Imposto sobre Grandes Fortunas é um mecanismo 

para o enfrentamento das políticas tributárias adotadas no Brasil, em que há o desrespeito da 

capacidade contributiva e da igualdade, permitindo melhor distribuição de renda e riqueza no 

Brasil, buscando a justiça tributária e social (Mota, 2022a). Portanto mesmo que por suposição 

a implantação do imposto não gere uma arrecadação expressiva, só o fato de ele conseguir uma 

melhor distribuição de renda e riqueza já seria o suficiente. 

Quanto à alegação de baixa arrecadação, ela não pode ser entendida de forma absoluta, 

pois existem várias experiências exitosas em países como a França, Argentina, Bolívia e 

Espanha, evidenciando a viabilidade da implantação do imposto. 

Atualmente também o custo administrativo do tributo não seria tão elevado, tendo em 

vista a alta informatização da administração pública, com a notória disseminação da inteligência 

artificial, que auxiliará na valoração de imóveis urbanos e rurais, e mesmo na valoração de 

ativos financeiros, com as informações prestadas por terceiros, no caso as instituições 

financeiras, e a troca de informação com países transfronteiriços. A localização e fiscalização 

dos imóveis urbanos e rurais também será em muito facilitada com o georreferenciamento, 

implantado para os imóveis rurais com a Lei 10.267/2001 (BRASIL, 2001), e futura 

implantação para imóveis urbanos. 

A alegação de que o imposto foi abolido em diversos países europeus, e que portanto não 

deveria ser implementado no Brasil, deve ser analisada dentro do contexto histórico, político e 

social. Segundo Carvalho e Passos (2017a), muitos dos países europeus que aboliram o Wealth 

Tax a partir da década de 1990, como Áustria, Suécia, Finlândia e Dinamarca, apresentam 

estrutura social com baixa iniquidade e alto imposto de renda, tendo uma expressiva tributação 

sobre a riqueza e herança em sua história para reduzir a desigualdade. Os autores ressaltam que 

França e Suíça, que já apresentavam um bom nível de equidade, ainda apresentavam uma 

arrecadação significativa de Wealth Tax. 
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Outra alegação ainda recorrente sobre a implementação do Imposto sobre Grandes 

Fortunas no Brasil é a de que haveria bitributação com os ativos imobiliários sujeitos ao IPTU 

e ITR, ou automotivos sujeitos ao IPVA, o mesmo ocorrendo em relação ao ITBI e ITCMD. 

Carvalho e Passos (2017b) esclarecem que a Súmula Vinculante n. 29 do STF (BRASIL, 2010), 

determina que todo tributo pode possuir algum elemento em sua base de cálculo que inclua em 

certa medida a base de outro tributo, desde que não seja completa. Conforme já analisado, 

diversos projetos de lei complementar permitem a dedução desses impostos sobre o montante 

devido do imposto sobre grandes fortunas: PLPs 315/2015, 183/2019, 59/2020, 77/2020, 

82/2020, 95/2020, 103/2020, 123/2020, 188/2020, 190/2020, 268/2020, 125/2020. 

Com relação à mobilidade de capitais ressaltada como um dos problemas para a 

implementação do Wealth Tax na Colômbia (Londoño-Vélez; Ávila-Mahecha, 2021), 

argumentando que a evasão fiscal offshore é uma ameaça importante à tributação progressiva 

da riqueza, o próprio artigo defende que uma melhor fiscalização, devidamente aparelhada, 

incentiva os sonegadores de impostos a divulgar riquezas ocultas e reportar mais renda, 

aumentando a arrecadação de impostos de manheira progressiva. A utilização da Inteligência 

Artificial, o georreferenciamento, a troca de informação com países transfronteiriços e as 

informações prestadas por terceiros, como instituições financeiras, auxiliarão na mitigação 

dessa mobilidade, ou esclarecerão o destino dado aos capitais transferidos. 

A implementação do Imposto sobre Grandes Fortunas encontra-se pois num momento 

propício, pois além de buscar a redução da desigualdade no Brasil, o tributo geraria receitas 

adicionais para serem aplicadas pelo Estado na implementação de políticas públicas em 

benefício de toda a população, principalmente a de mais baixa renda. As novas receitas ajudarão 

a reequilibrar o orçamento da União e auxiliarão no financiamento da saúde, da educação, de 

assistência social, de habitação, do saneamento básico, da mobilidade urbana, dentre outros, 

representando uma nova fonte de financiamento para fomentar o crescimento econômico, desde 

que respeitados os princípios constitucionais, principalmente o Princípio das Vedação do 

Confisco, o Princípio da Capacidade Contributiva, e o Princípio da Proteção à Propriedade. 
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https://www.camara.leg.br/proposic

oesWeb/fichadetramitacao?idPropos

icao=945753

Apensado ao PLP 

277/2008

8
Câmara dos 

Deputados

Projeto de Lei 

Complementar
10 05/02/2015 Jandira Feghali - PCdoB/RJ CSGF

Cria a Contribuição Social sobre Grandes Fortunas

(CSGF), e dá outras providências.

https://www.camara.leg.br/proposic

oesWeb/fichadetramitacao?idPropos

icao=946045

Apensado ao PLP 

277/2008

9
Câmara dos 

Deputados

Projeto de Lei 

Complementar
11 10/02/2015 Valmir Assunção - PT/BA IGF

Institui Imposto sobre Grandes Fortunas - IGF,

regulamentando o Inciso VII do Art. 153 da

Constituição Federal.

https://www.camara.leg.br/proposic

oesWeb/fichadetramitacao?idPropos

icao=946422

Apensado ao PLP 

277/2008

10 Senado Federal
Projeto de Lei 

Complementar
315 26/05/2015 Paulo Paim - PT/RS IGF

Institui o Imposto sobre Grandes Fortunas, de que

trata o art. 153, inciso VII, da Constituição Federal

e dá outras providências.

https://www25.senado.leg.br/web/at

ividade/materias/-/materia/121420

Na Comissão de 

Assuntos Econômicos

11
Câmara dos 

Deputados

Projeto de Lei 

Complementar
281 17/05/2016 João Derly - REDE/RS IGF

Regulamenta o inciso VII do artigo 153 da

Constituição Federal para instituir o Imposto sobre

Grandes Fortunas.

https://www.camara.leg.br/proposic

oesWeb/fichadetramitacao?idPropos

icao=2084615

Apensado ao PLP 

277/2008

12
Câmara dos 

Deputados

Projeto de Lei 

Complementar
294 21/06/2016

Moses Rodrigues - 

PMDB/CE
IGF

Regulamenta o inciso VII do artigo 153 da

Constituição Federal (Imposto sobre Grandes

Fortunas).

https://www.camara.leg.br/proposic

oesWeb/fichadetramitacao?idPropos

icao=2088958

Apensado ao PLP 

277/2008

13
Câmara dos 

Deputados

Projeto de Lei 

Complementar
302 13/07/2016 Giuseppe Vecci - PSDB/GO IGF

Regulamenta o inciso VII do artigo 153 da

Constituição Federal (Imposto sobre Grandes

Fortunas).

https://www.camara.leg.br/proposic

oesWeb/fichadetramitacao?idPropos

icao=2091889

Apensado ao PLP 

277/2008

14
Câmara dos 

Deputados

Projeto de Lei 

Complementar
324 09/11/2016 Flavinho - PSB/SP IGF

Institui o Imposto sobre Grandes Fortunas, previsto

no art. 153, inciso VII, da Constituição Federal e dá

outras providências.

https://www.camara.leg.br/proposic

oesWeb/fichadetramitacao?idPropos

icao=2116775

Apensado ao PLP 

277/2008

15
Câmara dos 

Deputados

Projeto de Lei 

Complementar
335 15/12/2016 Hildo Rocha - PMDB/MA IGF

Institui o Imposto sobre Grandes Fortunas (IGF), e

dá outras providências.

https://www.camara.leg.br/proposic

oesWeb/fichadetramitacao?idPropos

icao=2121694

Apensado ao PLP 

277/2008
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16
Câmara dos 

Deputados

Projeto de Lei 

Complementar
9 04/02/2019 Danilo Cabral - PSB/PE IGF

Institui o Imposto sobre Grandes Fortunas, nos

termos do art. 153, inciso VII, da Constituição

Federal, e dá outras providências.

https://www.camara.leg.br/proposic

oesWeb/fichadetramitacao?idPropos

icao=2191030

Apensado ao PLP 

62/2011

17 Senado Federal
Projeto de Lei 

Complementar
183 06/08/2019 Plínio Valério - PSDB/AM IGF

Institui o imposto sobre grandes fortunas, cujo fato

gerador consiste na titularidade de patrimônio

líquido de valor superior a 12 mil vezes o limite

mensal de isenção do imposto de renda de pessoa

física e cuja alíquota varia de 0,5% a 1%, de acordo

com o valor do patrimônio.

https://www25.senado.leg.br/web/at

ividade/materias/-/materia/137929

Comissão de Assuntos 

Econômicos

18
Câmara dos 

Deputados

Projeto de Lei 

Complementar
205 03/09/2019 Reginaldo Lopes - PT/MG IGF

Altera o Sistema Tributário Nacional criando o

imposto sobre grandes fortunas.

https://www.camara.leg.br/proposic

oesWeb/fichadetramitacao?idPropos

icao=2218524

Apensado ao PLP 

277/2008

19
Câmara dos 

Deputados

Projeto de Lei 

Complementar
239 22/10/2019

Perpétua Almeida - 

PCdoB/AC
IGF

Institui o Imposto sobre Grandes Fortunas, nos

termos do art. 153, inciso VII, da Constituição

Federal.

https://www.camara.leg.br/proposic

oesWeb/fichadetramitacao?idPropos

icao=2226356

Apensado ao PLP 

277/2008

20
Câmara dos 

Deputados

Projeto de Lei 

Complementar
59 26/03/2020 Marcon - PT/RS IGF

Regulamenta o disposto no art. 153, inciso VII, da

Constituição Federal, para instituir o Imposto sobre

Grandes Fortunas.

https://www.camara.leg.br/proposic

oesWeb/fichadetramitacao?idPropos

icao=2242213

Apensado ao PLP 

277/2008

21 Senado Federal
Projeto de Lei 

Complementar
50 26/03/2020

Eliziane Gama - 

CIDADANIA/MA
IGF, ECGF

Institui imposto sobre grandes fortunas e

empréstimo compulsório, que financiará

necessidades de proteção social decorrentes da

covid-19.

https://www25.senado.leg.br/web/at

ividade/materias/-/materia/141223

Comissão de Assuntos 

Econômicos

22
Câmara dos 

Deputados

Projeto de Lei 

Complementar
63 30/03/2020 Rejane Dias - PT/PI IGF

Disciplina as regras de aplicação do Imposto Sobre

Grandes Fortunas e dá outras providências.

https://www.camara.leg.br/proposic

oesWeb/fichadetramitacao?idPropos

icao=2242262

Apensado ao PLP 

277/2008

23
Câmara dos 

Deputados
Projeto de Lei 77 03/04/2020 Luis Miranda - DEM/DF IGF

Institui o Imposto sobre Grandes Fortunas, nos

termos do art. 153, inciso VII, da Constituição

Federal, e dá outras providências.

https://www.camara.leg.br/proposic

oesWeb/fichadetramitacao?idPropos

icao=2242866

Apensado ao PLP 

277/2008

24
Câmara dos 

Deputados

Projeto de Lei 

Complementar
82 07/04/2020 Léo Moraes - PODE/RO IGF

Institui o imposto sobre grandes fortunas, previsto

no art. 153, inciso VII, da Constituição Federal; e dá

outras providências.

https://www.camara.leg.br/proposic

oesWeb/fichadetramitacao?idPropos

icao=2244212

Apensado ao PLP 

277/2008

25
Câmara dos 

Deputados

Projeto de Lei 

Complementar
88 09/04/2020 Celso Sabino - PSDB/PA IGF

Institui o Imposto sobre Grandes Fortunas (IGF), de

que trata o inciso VII do artigo 153 da Constituição

Federal.

https://www.camara.leg.br/proposic

oesWeb/fichadetramitacao?idPropos

icao=2247348

Apensado ao PLP 

277/2008

26
Câmara dos 

Deputados

Projeto de Lei 

Complementar
95 14/04/2020

Dagoberto Nogueira - 

PDT/MS
IGF Institui o Imposto sobre Grandes Fortunas.

https://www.camara.leg.br/proposic

oesWeb/fichadetramitacao?idPropos

icao=2248052

Apensado ao PLP 

277/2008

27
Câmara dos 

Deputados

Projeto de Lei 

Complementar
103 17/04/2020 João Daniel - PT/SE IGF

Regulamenta o inciso VII do artigo 153 da

Constituição Federal, para instituir o Imposto sobre

Grandes Fortunas.

https://www.camara.leg.br/proposic

oesWeb/fichadetramitacao?idPropos

icao=2249924

Apensado ao PLP 

277/2008

28
Câmara dos 

Deputados

Projeto de Lei 

Complementar
123 11/05/2020 Erika Kokay - PT/DF IGF

Regulamenta o inciso VII do artigo 153 da

Constituição Federal, para instituir o Imposto sobre

Grandes Fortunas.

https://www.camara.leg.br/proposic

oesWeb/fichadetramitacao?idPropos

icao=2252069

Apensado ao PLP 

277/2008
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29
Câmara dos 

Deputados

Projeto de Lei 

Complementar
188 17/07/2020 Zé Neto - PT/BA IGF

Institui o Imposto sobre Grandes Fortunas (IGF),

previsto no art. 153, VII, da Constituição Federal.

https://www.camara.leg.br/proposic

oesWeb/fichadetramitacao?idPropos

icao=2257936

Apensado ao PLP 

277/2008

30
Câmara dos 

Deputados

Projeto de Lei 

Complementar
190 21/07/2020 Enéias Reis - PSL/MG IGF, ECGF

Institui o Empréstimo Compulsório sobre Grandes

Fortunas para financiar despesas relacionadas ao

estado de calamidade pública decorrente da

pandemia da COVID-19 e o Imposto sobre Grandes

Fortunas, previsto no inciso VII do art. 153 da

Constituição Federal.

https://www.camara.leg.br/proposic

oesWeb/fichadetramitacao?idPropos

icao=2258183

Apensado ao PLP 

277/2008

31
Câmara dos 

Deputados

Projeto de Lei 

Complementar
193 24/07/2020

Fernanda Melchionna - 

PSOL/RS
IGF

Institui o Imposto sobre Grandes Fortunas, nos

termos do art. 153, inciso VII, da Constituição

Federal, que será destinado ao Programa de Renda

Mínima Permanente.

https://www.camara.leg.br/proposic

oesWeb/fichadetramitacao?idPropos

icao=2258612

Apensado ao PLP 

277/2008

32
Câmara dos 

Deputados

Projeto de Lei 

Complementar
201 04/08/2020

Deuzinho Filho - 

REPUBLIC/CE
IGF

Dispõe sobre as regras e regulamentos para a

cobrança do Imposto Sobre Grandes Fortunas,

previsto no art. 153, VII, da Constituição Federal,

para financiar as necessidades de proteção a

doenças pandêmicas de importância nacional.

https://www.camara.leg.br/proposic

oesWeb/fichadetramitacao?idPropos

icao=2259216

Apensado ao PLP 

63/2020

33
Câmara dos 

Deputados

Projeto de Lei 

Complementar
215 14/08/2020 Paulo Guedes - PT/MG IGF

Institui o Imposto sobre Grandes Fortunas (IGF) de

que trata o inciso VII do art. 153 da Constituição.

https://www.camara.leg.br/proposic

oesWeb/fichadetramitacao?idPropos

icao=2260489

Apensado ao PLP 

277/2008

34
Câmara dos 

Deputados

Projeto de Lei 

Complementar
268 19/11/2020 José Nelto - PODE/GO IGF Institui o Imposto sobre Grandes Fortunas.

https://www.camara.leg.br/proposic

oesWeb/fichadetramitacao?idPropos

icao=2265334

Apensado ao PLP 

277/2008

35 Senado Federal
Projeto de Lei 

Complementar
101 02/07/2021

Randolfe Rodrigues 

REDE/AP
CEGF

Institui a Contribuição Extraordinária sobre

Grandes Fortunas para aliviar os efeitos da

pandemia de Covid-19 que resultou na declaração

de Emergência em Saúde Pública de importância

Nacional (ESPIN) em decorrência da Infecção

Humana pelo novo Coronavírus (2019-nCoV).

https://www25.senado.leg.br/web/at

ividade/materias/-/materia/149004

Matéria aguardando 

distribuição

36
Câmara dos 

Deputados

Projeto de Lei 

Complementar
121 12/08/2021 Boca Aberta - PROS/PR IGF

Dispõe sobre a taxação de imposto, acerca de

grandes fortunas, com destinação da receita para

saúde e educação.

https://www.camara.leg.br/proposic

oesWeb/fichadetramitacao?idPropos

icao=2294171

Apensado ao PLP 

6/2015

37 Senado Federal
Projeto de Lei 

Complementar
125 26/08/2021 Jorge Kajuru PODEMOS/GO IGF

Regulamenta o disposto no art. 153, inciso VII, da

Constituição Federal, para instituir o Imposto sobre

Grandes Fortunas.

https://www25.senado.leg.br/web/at

ividade/materias/-/materia/149579

Matéria aguardando 

distribuição

38
Câmara dos 

Deputados

Projeto de Lei 

Complementar
130 02/09/2021 Pedro Uczai - PT/SC IGF

Institui o Imposto sobre Grandes Fortunas, de que

trata o art. 153, inciso VII, da Constituição Federal.

https://www.camara.leg.br/proposic

oesWeb/fichadetramitacao?idPropos

icao=2297437

Apensado ao PLP 

277/2008
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39
Câmara dos 

Deputados

Projeto de Lei 

Complementar
74 23/05/2022 Nereu Crispim - PSD/RS IGF

Institui o Imposto sobre Grandes Fortunas (IGF), de

que trata o art. 153, inciso VII, da Constituição

Federal e estabelece normas gerais de participação

dos Estados no produto da arrecadação do tributo

de competência Federal da União, em decorrência

de renúncia fiscal na arrecadação do Imposto

sobre Operações relativas à Circulação de

Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de

Transporte Interestadual e Intermunicipal e de

Comunicação (ICMS) na forma monofásica

incidente sobre combustíveis, nos termos

autorizados na lei complementar nº 192, de 11 de

março de 2022.

https://www.camara.leg.br/proposic

oesWeb/fichadetramitacao?idPropos

icao=2324190

Apensado ao PLP 

130/2021

40
Câmara dos 

Deputados

Projeto de Lei 

Complementar
69 21/03/2023 Jorge Goetten - PL/SC IGF Institui o Imposto sobre Grandes Fortunas (IGF).

https://www.camara.leg.br/proposic

oesWeb/fichadetramitacao?idPropos

icao=2352061

Apensado ao PLP 

277/2008
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1 277 26/03/2008 2.000.000,00

Imposto sobre Grandes Fortunas. 

Titularidade de patrimônio líquido no país 

ou exterior superior a R$ 2 milhões

2.000.000,00

1) PF e seu espólio domiciliados 

no país, patrimônio dentro e fora 

do país; 2) PF ou PJ domiciliadas 

no exterior com patrimônio no 

país

Total de bens e direitos 

menos deduções

2 26 11/03/2011 5.000.000,00

Imposto sobre Grandes Fortunas. 

Titularidade de patrimônio líquido no país 

ou exterior superior a R$ 2 milhões

5.000.000,00

1) PF e seu espólio domiciliados 

no país, patrimônio dentro e fora 

do país; 2) PF ou PJ domiciliadas 

no exterior com patrimônio no 

país

Total de bens e direitos 

menos deduções

3 48 05/05/2011 5.520.000,00

Contribuição Social s/ Grandes Fortunas. 

Titularidade de patrimônio líquido no país 

ou exterior superior a R$5.520.000,00

5.520.000,00

1) PF e seu espólio domiciliados 

no país, patrimônio dentro e fora 

do país; 2) PF e seu espólio, ou PJ, 

domiciliadas no exterior com 

patrimônio no país

Total de bens e direitos 

do contribuinte e 

dependentes menos 

deduções

4 62 01/06/2011 3.000.000,00

Imposto sobre Grandes Fortunas. 

Titularidade de patrimônio líquido no país 

ou exterior superior a R$ 3 milhões

3.000.000,00

1) PF residentes no país; 2) 

Espólio; 3) PF residente no 

exterior em relação ao 

patrimônio que detenha no 

Brasil.

Total de bens e direitos 

do contribuinte e 

dependentes menos 

deduções

5 130 07/02/2012 13.096.880,00

Imposto sobre Grandes Fortunas. 

Patrimônio líquido 8 mil vezes maior que 

o limite mensal de isenção do IR.

13.096.880,00

1) PF e seu espólio domiciliados 

no país; 2) PF e seu espólio, ou PJ, 

domiciliadas no exterior, com 

bens no país

Total de bens e direitos 

do contribuinte e 

dependentes menos 

obrigações.

6 2 02/02/2015 5.000.000,00

Imposto sobre Grandes Fortunas. 

Titularidade de patrimônio líquido no país 

ou exterior superior a R$ 5 milhões

5.000.000,00

1) PF e seu espólio domiciliados 

no país; 2) PF e seu espólio, ou PJ, 

domiciliadas no exterior, com 

bens no país

Total de bens e direitos 

do contribuinte e 

dependentes menos 

deduções

7 6 04/02/2015 4.728.000,00

Imposto sobre Grandes Fortunas. 

Titularidade de patrimônio líquido acima 

de 6 mil salários mínimos

4.728.000,00

1) PF e seu espólio domiciliados 

no país; 2) PF ou PJ domiciliadas 

no exterior com bens no país

Total de bens e direitos 

da DIRPF menos dívidas

8 10 05/02/2015 4.000.000,00

Contribuição Social s/ Grandes Fortunas 

Titularidade de patrimônio líquido em 

valor superior a R$ 4 milhões

4.000.000,00

1) PF e seu espólio domiciliados 

no país; 2) PF e seu espólio, ou PJ, 

domiciliadas no exterior, com 

bens no país.

Total de bens e direitos 

do contribuinte e 

dependentes menos 

deduções

9 11 10/02/2015 5.000.000,00

Imposto sobre Grandes Fortunas. 

Titularidade de patrimônio líquido em 

valor superior a R$ 5 milhões

5.000.000,00

1) PF e seu espólio domiciliados 

no país; 2) PF ou PJ domiciliadas 

no exterior com bens no país

Total de bens e direitos 

do contribuinte menos 

deduções
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Ordem Número Data de Apresentação

1 277 26/03/2008

2 26 11/03/2011

3 48 05/05/2011

4 62 01/06/2011

5 130 07/02/2012

6 2 02/02/2015

7 6 04/02/2015

8 10 05/02/2015

9 11 10/02/2015

Faixa /Alíquota                       (R$ milhões) Isenções/Descontos Observações Observações2

1) 2 a 5: 1%; 2) 5 a 10: 2%;  3) 10 a 20: 

3%; 4) 20 a 50: 4%; 5) mais de 50: 5%

1) Instrumento de trabalho até R$300 mil; 2) 

objetos de antiguidades, arte ou coleção e ; 3) 

bens de alta relevância social, econômica ou 

ecológica.

Sociedade conjugal, cada 

cônjuge com seu patrimônio 

individual, e metade do 

patrimônio comum.

Valores aqui expressos serão 

atualizados monetariamente  

com base em índice que traduza 

a variação do poder aquisitivo da 

moeda nacional.

1) 5 a 7 milhões: 1%; 2) 7 a 15 milhões: 

2%; 3) 15 a 25 milhões: 3%; 4) 25 a 50 

milhões: 4%; 5) mais de 50 milhões: 5%

1) Instrumento de trabalho até R$300 mil; 2) 

objetos de antiguidades, arte ou coleção e ; 3) 

bens de alta relevância social, econômica ou 

ecológica.

Sociedade conjugal, cada 

cônjuge com seu patrimônio 

individual, e metade do 

patrimônio comum.

Valores aqui expressos serão 

atualizados monetariamente  

com base em índice que traduza 

a variação do poder aquisitivo da 

moeda nacional.

1) De 5.520.000,01 a 9.039.000,00: 0,55% 

(deduçao de 30.360,00); 2) De 

9.039.000,01 a 17.733.000,00: 0,75% 

(dedução de 48.438,00); 3) De 

17.733.000,01 a 27.876.000,00: 1% 

(dedução de 92.770,50); 4) De 

27.876.000,01 a 53.199.000,00: 1,3% 

(dedução de 176.398,50); 5) De 

53.199.000,01 a 115.851.000,00: 1,65% 

(dedução de 362.595,00); 6) Acima de 

115.851.000,01: 1,8% (dedução de 

536.371,50) 

1) dívidas; 2) ônus reais; 3) ITR, IPVA, IPTU;  4) 

bens até R$ 200 mil vinc. a atividades 

profissionais; 5) antiguidades; 5) bens de 

relevância cultural, social, econômica ou 

ecológica; 6) Imóvel resid será reduzido em 30%, 

até o máximo de R$ 300 mil.

Sociedade conjugal, cada 

cônjuge com seu patrimônio 

individual, e metade do 

patrimônio comum.

Incide sobre o usufruto. Lei 

poderá promover a atualização 

dos valores aqui expressos. 

Poderão ser deduzidos do CSGF a 

pagar até 75% das doações 

realizadas no ano anterior.   

Produto da arrecadação para 

Fundo Nacional da Saúde. 

1) 3 a 5: 0,5%; 2) 5 a 10: 1%; 3) 10 a 15: 

1,5%; 4) mais de 15: 2%

1) Imóvel resid. até 600 mil reais; 2) Instrum. de 

trab. até 300 mil; 3) outros bens até 300 mil

Sociedade conjugal, cada 

cônjuge com seu patrimônio 

individual, e metade do 

patrimônio comum.

Valores aqui expressos serão 

atualizados monetariamente  

com base em lei ordinária junto 

com as faixas do IRPF. Produto 

da arrecadação aplicado pela 

União no ensino.

1) 8 mil a 25 mil vezes: 0,5%; 2) 25 mil a 

75 mil vezes: 0,75%; 3) Acima de 75 mil 

vezes: 1%

1) Imóvel resid. até 20% do patrimônio; 2) 

Instrumentos de trab. até 10% do patrimônio; 3) 

objetos de arte e de coleção até 10%; 4) direito 

ppdd intelectual ou industrial sem ativ. 

empresarial; 5) bens de pequeno  valor

Sociedade conjugal, cada 

cônjuge com seu patrimônio 

individual, e metade do 

patrimônio comum. Bens e 

direitos dos filhos menores 

tributados juntamente com os 

dos pais.

Previsão de arrecadação de 6 

bilhões

1) 5 a 50: 0,5%; 2) 50 a 100: 0,75%; 3) 100 

a 150: 1,0%; 4) mais de 150: 1,5%

1) dívidas; 2) ônus reais; 3) ITR, IPVA, IPTU; 4) 

bens e instrumentos para atividade profissional; 

5) bens de alta relevância cultural, social, 

econômica ou ecológica; 6) bens e direito, dívidas 

e ônus reais de pequeno valor individual

Sociedade conjugal, cada 

cônjuge com seu patrimônio 

individual, e metade do 

patrimônio comum. Bens e 

direitos dos dependentes 

tributados juntamente com os 

dos pais.

1) entre 6 e 10 mil SM: 0,1%; 2) entre 10 

e 15 mil SM: 0,3%; 3) acima de 15 mil SM: 

0,5%

1) Poder executivo poderá excluir bens de 

pequeno valor de mercado;

No regime de comunhão de 

bens, os cônjuges serão 

tributados em conjunto. No 

regime de separação de bens os 

cônjuges poderão optar pela 

tributação em separado.

Imposto repartido entre União 

(60%), Estados (30%) e 

Municípios (10%). Também 

possui vinculação de receita: 

educação básica (50%), 

saneamento (25%) e mobilidade 

urbana (25%)

1) De 4 a 7: 0,4% (deduçao de R$ 16.000); 

2) De 7 a 12: 0,5% (dedução de R$ 

23.000); 3) De 12 a 20: 0,6% (dedução de 

R$ 36.000); 4) De 20 a 30: 0,8% (dedução 

de R$ 78.000); 5) De 30 a 50: 1% 

(dedução de R$ 135.000); 6) De 50 a 75: 

1,2% (Dedução de R$ 235.000); 7)De 75 a 

120: 1,5% (Dedução de R$ 460.000); 8) 

De 120 a 150: 1,8% (Dedução de R$ 

820.000); Acima de 150: 2% (Dedução de 

R$ 1.270.000) 

1) dívidas; 2) ônus reais; 3) bens utilizados para o 

trabalho até 400 mil; 4) bens com relevância 

social, cultural, econômica ou ecológica; 5)  6) 

Imóvel resid será reduzido em 30%, até o máximo 

de R$ 300 mil.

Sociedade conjugal, cada 

cônjuge com seu patrimônio 

individual, e metade do 

patrimônio comum. Bens e 

direitos dos dependentes 

tributados juntamente com os 

dos pais.

Incide sobre o usufruto. É uma 

Contribuição com recursos 

destinados integralmente para a 

saúde. Tem previsão de 

arrecadação de 14 bilhões

1) 5 a 7: 1%; 2) 7 a 15: 2%; 3) 15 a 25: 3%; 

4) 25 a 50: 4%; 5) Acima de 50: 5%

1) Instrum. de trab. até R$300 mil; 2) objetos de  

antiguidade, arte ou coleção e ; 3) bens de alta 

relevância social, econômica ou ecológica.

Sociedade conjugal, cada 

cônjuge com seu patrimônio 

individual, e metade do 

patrimônio comum.
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Ordem Número Data de Apresentação

1 277 26/03/2008

2 26 11/03/2011

3 48 05/05/2011

4 62 01/06/2011

5 130 07/02/2012

6 2 02/02/2015

7 6 04/02/2015

8 10 05/02/2015

9 11 10/02/2015

Avaliação dos Imóveis Medidas antievasivas

BC do IPTU, ITR, ou custo de 

aquisição se no exterior.

Bem que não constar da declaração presumir-se-á 

adquirido com rendimentos sonegados ao IR. Resp 

solidária pelo pagamento do IGF, qdo houver 

indícios de dissimulação do verdadeiro 

proprietário dos bens ou direitos, ou apresentação 

sob valor inferior ao real.

BC do IPTU, ITR, ou custo de 

aquisição se no exterior.

Bem que não constar da declaração presumir-se-á 

adquirido com rendimentos sonegados ao IR. Resp 

solidária pelo pagamento do IGF, qdo houver 

indícios de dissimulação do verdadeiro 

proprietário dos bens ou direitos, ou apresentação 

sob valor inferior ao real.

BC do IPTU ou ITR.
Bem que não constar da declaração presumir-se-á 

adquirido com rendimentos sonegados ao IR.

BC do IPTU, ITR, ou custo de 

aquisição se no exterior.

Inexatidão ou omissão na prestação das 

informações sujeitarão o contribuinte a multa de 

75%. Nos casos de dolo, fraude ou simulação, 

multa será de 150%.  Resp solidária pelo 

pagamento do IGF, qdo houver indícios de 

dissimulação do verdadeiro proprietário dos bens 

ou direitos, ou apresentação sob valor inferior ao 

real.

BC do IPTU, ou custo de 

aquisição atualizado pela 

inflação.

PJ é solidariamente responsável  pelo pagamento 

do IGF, qdo houver indícios de transferência de 

patrimônio para dissimulação do verdadeiro 

proprietário dos bens ou direitos, para evitar 

tributação.

BC do IPTU ou ITR.

Bem ou direito que não constar da declaração 

presumir-se-á adquirido com rendimentos 

sonegados ao IR.

Valor da DIRPF

A PJ será solidariamente responsável pelo 

pagamento do IGF sempre que houver indícios de 

que sua constituição ou existência visa a 

dissimular o verdadeiro proprietário dos bens e 

direitos que constituam seu patrimônio ou a 

apresentá-los sob valor inferior ao real.

BC do IPTU ou ITR.

O bem ou direito que não constar da declaração 

presumir-se- á, até prova em contrário, adquirido 

com rendimentos sonegados ao Imposto de 

Renda, e as contribuições devidas serão lançados 

no exercício em que for apurada a omissão.

BC do IPTU, ITR, ou custo de 

aquisição se no exterior.

O bem que não constar da declaração presumir-se-

á adquirido com rendimentos sonegados ao 

imposto de renda. Haverá responsabilidade 

solidária sempre que houver indícios de 

dissimulação do verdadeiro proprietário dos bens

ou direitos que constituam o seu patrimônio ou a 

sua apresentação sob valor inferior ao real.
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Ordem Número Data de Apresentação Limite Fato Gerador Valor de Grandes Fortunas Contribuinte Base de Cálculo

10 315 26/05/2015 50.000.000,00

Imposto sobre Grandes Fortunas. 

Titularidade de bens e

direitos, móveis, imóveis, fungíveis, 

consumíveis e semoventes acima de R$ 

50 milhões

50.000.000,00

1) PF brasileira com bens em 

qualquer país; 2) PF estrangeiros 

domiciliados no Brasil, com bens 

localizados no Brasil

Total de bens e direitos 

do contribuinte menos 

obrigações pecuniárias

11 281 17/05/2016 3.000.000,00

Imposto sobre Grandes Fortunas. 

Titularidade de patrimônio líquido em 

valor superior a R$ 3 milhões

3.000.000,00

1) PF  domiciliados no país; 2) PF 

e PJ domiciliadas no exterior, 

com bens no país.

Total de bens e direitos 

do contribuinte menos 

deduções

12 294 21/06/2016 5.000.000,00

Imposto sobre Grandes Fortunas. 

Titularidade de patrimônio líquido no país 

ou exterior superior a R$ 5 milhões

5.000.000,00

1) PF e seu espólio domiciliados 

no país; 2) PF, e seu espólio, ou 

PJ, domiciliados no exterior com 

bens no país

Total de bens e direitos 

do contribuinte menos 

deduções

13 302 13/07/2016 5.000.000,00

Imposto sobre Grandes Fortunas. 

Titularidade de patrimônio líquido no país 

ou exterior superior a R$ 5 milhões

5.000.000,00

1) PF e seu espólio domiciliados 

no país; 2) PF, e seu espólio, ou 

PJ, domiciliados no exterior com 

bens no país

Total de bens e direitos 

do contribuinte

14 324 09/11/2016 2.000.000,00

Imposto sobre Grandes Fortunas.             

1) Titularidade de bens e direitos pela PF, 

e seu espólio, domiciliada no Brasil, 

situados no Brasil ou no exterior, acima 

de 2 milhões; 2) Faturamento por 

empresa com sede no Brasil superior a 10 

vezes o limite máximo do SIMPLES; 3) 

Titularidade de bens e direitos no Brasil 

pela PF e seu espólio, ou PJ, domiciliadas 

no exterior, acima de R$ 2 milhões

2.000.000,00

1) PF, seu espólio, e filhos 

menores domiciliados no país; 2) 

PF ou PJ com bens no país

1) total de bens da PF 

superior a 2 milhões; 2) 

faturamento da empresa 

com sede no país; 3) 

valor dos bens situados 

no país, em relação a PJ 

ou PF residente fora

15 335 15/12/2016 2.000.000,00

Imposto sobre Grandes Fortunas. 

Titularidade de patrimônio líquido em 

valor superior a R$ 2 milhões

2.000.000,00

1) PF e filhos menores 

domiciliados no país; 2) PF ou PJ 

com bens no país

Total de bens e direitos 

menos deduções

16 9 04/02/2019 20.000.000,00

Imposto sobre Grandes Fortunas. 

Titularidade de patrimônio líquido em 

valor superior a R$ 20 milhões

20.000.000,00
Total de bens e direitos 

menos obrigações

17 183 06/08/2019 22.847.760,00

Imposto sobre Grandes Fortunas. 

Titularidade de patrimônio líquido 12 mil 

vezes maior que o limite mensal de 

isenção do IR

22.847.760,00

1) PF e seu espólio domiciliados 

no país; 2) PF, e seu espólio, ou 

PJ, domiciliadas no exterior,  com 

bens no país.

Total de bens e direitos 

menos obrigações



8. APÊNDICE B – Projetos de Lei de Instituição do IGF – Informações Específicas 77

Ordem Número Data de Apresentação

10 315 26/05/2015

11 281 17/05/2016

12 294 21/06/2016

13 302 13/07/2016

14 324 09/11/2016

15 335 15/12/2016

16 9 04/02/2019

17 183 06/08/2019

Faixa /Alíquota                       (R$ milhões) Isenções/Descontos Observações Observações2

1,00%

1) imóvel residencial e bens de baixo valor; 2) 

bens usados no trabalho; 3) bens tombados; 4) 

bens dados em usufruto para entidades; 5) bens 

com proibição de uso; 6) bens consumíveis não 

destinados à alienação; 7) bens inalienáveis; 8) 

ITR, IPVA, IPTU, ITCMD, ITBI; 9) importância 

despendida na manutenção e administração dos 

bens

Sociedade conjugal, cada 

cônjuge com seu patrimônio 

individual, e metade do 

patrimônio comum. São 

contribuintes responsáveis os 

pais, tutores e curadores em 

relação ao patrimônio dos filhos 

e enteados não emancipados, 

dos tutelados e dos curatelados.

Limite será atualizado 

anualmente pelo índice oficial de 

inflação do governo

1) 3 a 10: 1%; 2) 10 a 28: 2%; 3) 28 a 49: 

3%; 4) 49 a 77: 4%; 5) 77 a 100: 5%; 6) 

mais de 100: 6%

1) instrumentos utilizados p/ trabalho; 2) ônus 

real sobre bem tributado; 3) dívidas; 4) bens, 

direitos, dívidas e ônus reais de pequeno valor 

individual; 5) bem de família até 1 milhão

Sociedade conjugal, cada 

cônjuge com seu patrimônio 

individual, e metade do 

patrimônio comum.  Patrimônio 

dos filhos menores tributado 

juntamente com os pais.

Os limites serão atualizados 

anualmenteo pelo Poder 

Executivo por indice que reflita 

perda do poder aquisitivo da 

moeda.

1) 5 a 15: 0,3%; 2) Acima de 15: 0,7%

1) instrumentos utilizados p/ trabalho até 500 mil; 

2) ônus real sobre bem tributado; 3) dívidas; 4) 

bens, direitos, dívidas e ônus reais de pequeno 

valor individual; 5) imóvel residencial nos termos 

da lei 8009; 6) bens de alta relevância social, 

econômica ou ecológica.

Sociedade conjugal ou união 

estável, cada cônjuge com seu 

patrimônio individual, e metade 

do patrimônio comum.  

Patrimônio dos filhos menores 

tributado juntamente com os 

pais.

Os limites serão atualizados 

anualmenteo pelo IPCA. Previsão 

de arrecadação de 12 bilhões 

anuais.

1) até 5:0,5% (sic); 2) 5 a 10: 0,75%; 3) 

Acima de 10: 1%

Sociedade conjugal, cada 

cônjuge com seu patrimônio 

individual, e metade do 

patrimônio comum.

1) para PF, entre 2 e 5: 0,5%; acima de 5: 

0,8%; 2) PJ com sede no país: 1%; 3) para 

PF e PJ domiciliada no exterior aplica-se o 

item 1.

Sociedade conjugal ou união 

estável, cada cônjuge com seu 

patrimônio individual, e metade 

do patrimônio comum.  

Patrimônio dos filhos menores 

tributado juntamente com os 

pais.

1) 2 a 3: 0,27%; 2) 3 a 4: 0,5%; 3) 4 a 5: 

1%; 4) 5 a 6: 2%; 5) 6 a 8: 3%; 6) 8 a 11: 

4%; 7) mais de 11: 5%

1) bens de pequeno valor; 2) objetos antigos, 

artísticos, de coleção,  ou com função social; 3) 

bem de família até 1 milhão; 4) instrumento de 

trabalho até 300 mil; 5) ônus reais; 6) dívidas.

Sociedade conjugal ou união 

estável, cada cônjuge com seu 

patrimônio individual, e metade 

do patrimônio comum.  

Patrimônio dos filhos menores 

tributado juntamente com os 

pais.

Imposto repartido entre União 

(50%), Estados e DF  (22,5%) e 

Municípios (27,5%). 

5,00% N/A
Previsão de arrecadação de 38,9 

bilhões

Valores atualizados anualmente 

como tabela do IR

1) 12 mil a 20 mil vezes: 0,5%; 2) 20 mil a 

70 mil vezes: 0,75%; 3) Acima de 70 mil 

vezes: 1%

1) imóvel residencial até 20% patrimônio; 2)  

instrumentos de trabalho até 10% do patrimônio; 

3) direitos de propriedade intelectual ou industrial 

4) bens de pequeno valor; 5) Obrig do 

contribuinte para aquisição dos bens; 6) ITR, IPTU, 

IPVA, ITBI, ITCMD

Sociedade conjugal ou união 

estável, cada cônjuge com seu 

patrimônio individual, e metade 

do patrimônio comum.  

Patrimônio dos filhos menores 

tributado juntamente com os 

pais.
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Ordem Número Data de Apresentação

10 315 26/05/2015

11 281 17/05/2016

12 294 21/06/2016

13 302 13/07/2016

14 324 09/11/2016

15 335 15/12/2016

16 9 04/02/2019

17 183 06/08/2019

Avaliação dos Imóveis Medidas antievasivas

Valor venal, observada 

inflação, mercado e 

depreciação

Previsão de Multas: 1) 1%por atraso de entrega da 

declaração; 2) 50% na subavaliação do bem 

declarado; 3) 100% na omissão de bem na 

declaração; 4) 150% na simulação, fraude ou 

conluio que vise ocultar o verdadeiro titular, neste 

caso PF ou PJ seará solidariamente responsável 

pelo pagamento do imposto e das penalidades.

Ato do Poder Executivo 

regulamentará

Maior entre custo de 

aquisição ou de construção 

ou valor de mercado em 

31/12.

O imposto  relativo a bem situado no estrangeiro 

incluído na base de cálculo do imposto devido no 

Brasil, que tenha sido pago em país com o qual o 

Brasil tenha firmado acordo, tratado ou 

convenção internacional prevendo a 

compensação, ou naquele em que haja 

reciprocidade de tratamento, pode ser 

considerado como redução do imposto devido no 

Brasil desde que não seja compensado ou 

restituído no exterior. Administração tributária 

pode identificar patrimônio e renda de 

contribuintes no exterior mediante troca de 

informações com autoridades estrangeiras, nos 

termos de tratados internacionais. Considera-se 

fraudulenta alienação gratuita de bens que reduza 

a base de cálculo abaixo dos limites, e alienaçao 

de bens a PJ com reserva de usufruto, esses atos 

serão ineficazes perante a administração pública.

N/A

BC do IPTU ou ITR..

O imposto sobre grandes fortunas, ou 

equivalente, relativo a bem situado no estrangeiro 

incluído na base de cálculo do imposto devido no 

Brasil, que tenha sido pago em país com o qual o 

Brasil tenha firmado acordo, tratado ou 

convenção internacional prevendo a 

compensação, ou naquele em que haja 

reciprocidade de tratamento, pode ser 

considerado como redução do imposto devido no 

Brasil desde que não seja compensado ou 

restituído no exterior. Considera-se fraudulenta e 

ineficaz perante a

Administração Tributária a alienação gratuita ou 

onerosa de bens que busque

exclusivamente reduzir o patrimônio do 

contribuinte abaixo dos limites mínimos

de incidência do imposto. Presume-se 

fraudulenta, salvo prova em

contrário do contribuinte, a alienação de bens 

definidos em regulamento a

pessoa jurídica com reserva de usufruto.

Ato do Poder Executivo 

regulamentará

Valor da DIRPF

Cabe à Administração Tributária a fiscalização da 

apuração do imposto devido, bem como a 

verificação de casos que podem ser enquadrados 

como crimes contra a ordem tributária, em 

decorrência de vendas simuladas e outras 

operações que visem exclusivamente reduzir o 

patrimônio.

BC do IPTU, ou custo de 

aquisição.

PJ solidariamente responsável pelo IGF se houver 

indícios de transferência de bens e direitos para o 

patrimônio para dissimular o verdadeiro 

proprietário e evitar a incidência do imposto.
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Ordem Número Data de Apresentação Limite Fato Gerador Valor de Grandes Fortunas Contribuinte Base de Cálculo

18 205 03/09/2019 9.519.900,00

Imposto sobre Grandes Fortunas. 

Titularidade de patrimônio líquido 5 mil 

vezes maior que o limite mensal de 

isenção do IR

9.519.900,00

1) PF e seu espólio domiciliados 

no país; 2) PF, e seu espólio, ou 

PJ, domiciliadas no exterior,  com 

bens no país.

Total de bens e direitos 

menos obrigações

19 239 22/10/2019 5.000.000,00

Imposto sobre Grandes Fortunas. 

Titularidade de patrimônio líquido 

superior a R$ 5 milhões de reais, situados 

no país ou no exterior.

5.000.000,00

1) PF e seu espólio domiciliados 

no país, em relação a bens 

situados no país ou no exterior.; 

2) PF, e seu espólio, domiciliadas 

no exterior,  em relação aos bens 

situados no  país.

Bens e direitos menos 

obrigações

20 59 26/03/2020 9.519.900,00

Imposto sobre Grandes Fortunas 

Titularidade de patrimônio líquido 5 mil 

vezes maior que o limite de isenção do IR

9.519.900,00

1) PF e seu espólio domiciliados 

no país; 2) PF, e seu espólio, ou 

PJ,  domiciliadas no exterior,  em 

relação aos bens situados no  

país.

Bens e direitos menos 

obrigações

21 50 26/03/2020 22.847.760,00

Imposto  sobre Grandes Fortunas e 

Empréstimo Compusório sobre Grandes 

Fortunas. Titularidade de patrimônio 

líquido 12 mil vezes maior que o limite de 

isenção do IR

22.847.760,00

1) PF e seu espólio domiciliados 

no país; 2) PF, e seu espólio, ou 

PJ, domiciliadas no exterior, com 

bens no país. Filhos menores 

tributados junto com os pais.

Total de bens e direitos 

menos obrigações

22 63 30/03/2020 5.000.000,00

Imposto sobre Grandes Fortunas 

Titularidade de patrimônio líquido de 

valor superior a R$ 5 milhões

5.000.000,00 N/A N/A

23 77 03/04/2020 20.000.000,00

Imposto sobre Grandes Fortunas. 

Titularidade de patrimônio líquido acima 

de R$ 20 milhões

20.000.000,00 N/A
Bens e direitos menos 

obrigações

24 82 07/04/2020 20.000.000,00

Imposto sobre Grandes Fortunas 

Titularidade de patrimônio acima de R$ 

20 milhões

20.000.000,00

1) PF e seus espólios domiciliadas 

no país; 2) PF e seus espólios 

domiciliadas no exterior com 

patrimônio no país. 

Bens e direitos menos 

obrigações

25 88 09/04/2020 20.000.000,00

Imposto sobre Grandes Fortunas 

Titularidade de bens e direitos em valor 

igual ou superior a R$ 20 milhões

20.000.000,00

1) PF  e seu espólio residentes ou 

domiciliados no Brasil, em 

relação ao patrimônio situado no 

Brasil ou no exterior; 2) PF e seu 

espólio, ou PJ, residentes ou 

domiciliados no exterior, em 

relação ao patrimônio situado no 

Brasil

Bens e direitos menos 

exclusões

26 95 14/04/2020 55.000.000,00

Imposto sobre Grandes Fortunas. 

Titularidade de patrimônio que supere R$ 

55 milhões.

55.000.000,00

1) PF e seu espólio domiciliados 

no país, em relação a todos os 

bens; 2) PF, e seu espólio 

residentes no exterior, em 

relação aos bens no Brasil.

Bens e direitos menos 

dívidas e ônus reais.
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Ordem Número Data de Apresentação

18 205 03/09/2019

19 239 22/10/2019

20 59 26/03/2020

21 50 26/03/2020

22 63 30/03/2020

23 77 03/04/2020

24 82 07/04/2020

25 88 09/04/2020

26 95 14/04/2020

Faixa /Alíquota                       (R$ milhões) Isenções/Descontos Observações Observações2

1) 5 mil a 10 mil vezes: 0,5%; 2) 10 mil a 

20 mil vezes: 0,75%; 3) Acima de 20 mil 

vezes: 1%

N/A

Sociedade conjugal estável, cada 

cônjuge com seu patrimônio 

individual, e metade do 

patrimônio comum.  Patrimônio 

dos filhos menores tributado 

juntamente com os pais.

Arrecadação com repartição 

entre União (60%), Estados (20%) 

e Municípios (20%)

1) 5 a 10: 0,5%; 2) 10 a 20: 1%; 3) 20 a 30: 

2%; 4) 30 a 40: 3%; 5) 40  a 50: 4%; 6) 

acima de 50: 5%.

1) imóvel residencial até 2 milhóes; 2) 1 veículo 

automotor até 100 mil; 3) instrumentos de 

trabalho até 300 mil;

Sociedade conjugal, cada 

cônjuge com seu patrimônio 

individual, e metade do 

patrimônio comum.  Patrimônio 

dos filhos menores tributado 

juntamente com os pais.

Os limites de isenção serão 

atualizados anualmente pelo 

Poder Executivo.

1) 5 mil a 10 mil vezes: 0,5%; 2) 10 mil a 

30 mil vezes: 0,75%; 3) Acima de 30 mil 

vezes: 1%

1) imóvel residencial até 20% patrimônio; 2)  

instrumentos de trabalho até 10% do patrimônio; 

3) direitos de propriedade intelectual ou industrial 

4) bens de pequeno valor; 5) ITR, IPTU, IPVA, ITBI, 

ITCMD

Sociedade conjugal, cada 

cônjuge com seu patrimônio 

individual, e metade do 

patrimônio comum.  Patrimônio 

dos filhos menores tributado 

juntamente com os pais.

Imposto: 1) 12 mil a 20 mil vezes: 0,5%; 

2) 20 mil a 70 mil vezes: 0,75%; 3) Acima 

de 70 mil vezes: 1%. EC, acima de 12 mil, 

R$ 0,04 para cada real excedente.

RFB disciplinará a lei, podendo dispor sobre  1) 

exclusão de  instrumentos de trabalho;  direitos 

de propriedade intelectual e industrial; e bens de 

peq valor; 2) abatimento de outros impostos 

incidentes sobre o patrimônio.  

Sociedade conjugal, cada 

cônjuge com seu patrimônio 

individual, e metade do 

patrimônio comum.  Patrimônio 

dos filhos menores tributado 

juntamente com os pais.

Esta proposta institui o IGF e o 

EC, este último por 1 ano, 

restituível por dedução do 1º. 

Arrecadação vinculada à saúde, 

assist social e previdência social.

1) até 5: isento; 2) 5  a 10: 0,3%; 3) Acima 

de 10: 0,5%
N/A

Exigido por apenas um ano a 

partir do Decreto dde 

Calamidade Pública.

Arrecadação com repartição 

entre Saúde (50%), ajuda a 

pessoas pobres durante 

calamidade pública (50%)

1) até 20: isento; 2) 20 a 50: 1%; 50 a 100: 

2%; 3) acima de 100: 3%
Impostos sobre a propriedade: ITR ou IPTU

Sociedade conjugal, cada 

cônjuge com seu patrimônio 

individual, e metade do 

patrimônio comum.  Patrimônio 

dos filhos menores tributado 

juntamente com os pais.

O imposto incidente sobre bem 

situado no exterior, havendo 

acordo, tratado ou convenção 

internacional, ou havendo 

reciprocidade de tratamento, é 

compensado

1) entre 20 e 50: 1%; 2) entre 50 e 100: 

2%; 3) acima de 100: 3%

1) imóvel de residência do contribuinte, até o 

limite de 20% de seu patrimônio; 2) instrumentos 

de trabalho utilizados pelo contribuinte em suas 

atividades profissionais até o limite de 10% de seu 

patrimônio; 3) os direitos de propriedade 

intelectual ou industrial que permaneçam no 

patrimônio do autor e que, no caso de 

propriedade industrial, não estejam afeitos a 

atividades empresariais; 4) os bens de pequeno 

valor, conforme definido em regulamento; 5) as 

obrigações contraídas para aquisição dos bens e 

dos direitos previstos nos itens de 1 a 4, 6)  ITR, 

ITCM, IPVA, IPTU, ITBI

Cônjuges serão tributados em 

conjunto, no regime de 

comunhão de bens, e em 

conjunto ou em separado, 

conforme sua escolha, no 

regime de separação de bens

PJ solidariamente responsável 

pelo IGF se houver indícios de 

transferência de bens e direitos 

para o patrimônio visando evitar 

a incidência do imposto.

1) entre 20 e 50 milhões: 1%; 2) entre 50 

e 100 milhões: 2%; 3) acima de 100 

milhões: 3%

1) obrigações; 2) dívidas; 3) instrumentos 

utilizados pelo contribuinte em atividades que 

decorram rendimentos do trabalho (até R$ 500 

mil); 4) imóvel residencial considerado bem de 

família (até R$1 milhão); 5) outros bens cuja 

posse ou utilização seja considerada pela lei de 

alta relevância social, econômica ou ecológica

Sociedade conjugal ou união 

estável, cada cônjuge com seu 

patrimônio individual, e metade 

do patrimônio comum.  

Patrimônio dos filhos menores 

tributado juntamente com os 

pais.

1%

1) um imóvel residencial próprio; 2) direitos de 

propriedade intelectual; 3) bens e direitos com 

acordo internacional para evitar dupla tributação 

patrimonial; 4) ITR, IPVA, ITCMD, IPTU, ITBI

O contribuinte deverá apurar o 

saldo em Reais do imposto a 

pagar até o último dia útil do 

mês de abril subsequente à 

ocorrência do fato gerador.
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Ordem Número Data de Apresentação

18 205 03/09/2019

19 239 22/10/2019

20 59 26/03/2020

21 50 26/03/2020

22 63 30/03/2020

23 77 03/04/2020

24 82 07/04/2020

25 88 09/04/2020

26 95 14/04/2020

Avaliação dos Imóveis Medidas antievasivas

BC do IPTU, ou custo de 

aquisição atualizado pela 

inflação.

BC do IPTU, ITR, ou custo de 

aquisição se no exterior.

A inexatidão ou omissão na prestação das 

informações de que trata o caput sujeitarão o 

contribuinte a multa de setenta e cinco por cento 

do valor da diferença de imposto resultante da 

inexatidão ou omissão. Nos casos de dolo, fraude 

ou simulação, a multa será de cento e cinquenta 

por cento

Declaração entregue  em 

conjunto com a DIRPF. Base 

de cálculo do IPTU ou custo 

de aquisição.

A pessoa jurídica será solidariamente responsável 

sempre que houver indícios de que haja 

transferência de patrimônio com o objetivo de 

dissimular o verdadeiro proprietário.

Havendo evidência de transferência de patrimônio 

de PF para PJ com objetivo de evadir a cobrança 

dos tributos de que versa esta Lei, a PJ responderá 

solidariamente pelo pagamento dos tributos.

Descumprimento dos deveres previstos na lei 

complementar, será aplicada a multa de 150% 

sobre a diferença do imposto não recolhido. 

BC do IPTU, ITR, ou custo de 

aquisição se no exterior.

Alienação gratuita ou onerosa de bens que busque 

exclusivamente reduzir o patrimônio do 

contribuinte abaixo dos limites de incidência do 

imposto é considerada fraudulenta ou ineficaz. Tb 

é fraudulenta alienação de bens a pessoa jurídica 

com reserva de usufruto.

BC do IPTU, ITR, ou custo de 

aquisição se no exterior.

A pessoa jurídica será solidariamente responsável 

pelo pagamento do IGF sempre que houver 

indícios de que haja transferência de bens e de 

direitos para seu patrimônio, com o objetivo de 

evitar a incidência desse imposto.

Maior dos seguintes valores: 

1) custo de aquisição ou 

construção; 2) Base de 

Cálculo do ITR, IPTU 3) Valor 

de Mercado do ano-

calendário ou data de 

alienação, se anterior.

Considera-se fraudulenta a transferência de 

patrimônio por valor notoriamente inferior ao de 

mercado, sendo o ato considerado ineficaz 

perante a Administração Tributária para os fins de 

cobrança do imposto. Considerar-se-á 

solidariamente

responsável aquele que tenha, por qualquer 

modo, colaborado com o ato

dissimulado. No caso de transferência de 

patrimônio com reserva de

usufruto, os bens e direitos serão considerados 

como integrantes do patrimônio

do usufrutuário para fins de cobrança do imposto.

Valor da última alienação ou, 

se for esta ocorrida há mais 

de 5 anos, o da avaliação

Aplicam-se às hipóteses de ocultação ou 

subavaliação de bens e direitos e à sonegação do 

tributo as penalidades da legislação ordinária.
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Ordem Número Data de Apresentação Limite Fato Gerador Valor de Grandes Fortunas Contribuinte Base de Cálculo

27 103 17/04/2020 20.000.000,00

Imposto sobre Grandes Fortunas. 

Titularidade de bens e direitos em valor 

igual ou superior a R$ 20 milhões

20.000.000,00

1) PF e seu espólio domiciliados 

no país; 2) PF, e seu espólio, ou PJ 

com bens no país. 

Total dos bens e direitos 

que compõem o 

patrimônio do 

contribuinte e de seus 

dependentes.

28 123 11/05/2020 50.000.000,00

Imposto sobre Grandes Fortunas. 

Titularidade de bens e direitos em valor 

superior a R$ 50 milhões

50.000.000,00

1) PF e seu espólio domiciliados 

no país; 2) PF e seu espólio, ou PJ, 

domiciliados no exterior, em 

relação ao patrimônio que 

detenha no país. 

Total dos bens e direitos 

que compõem o 

patrimônio do 

contribuinte e de seus 

dependentes.

29 188 17/07/2020 15.000.000,00

Imposto sobre Grandes Fortunas. 

Disponibilidade jurídica ou econômica de 

patrimônio cujo valor dos bens e direitos 

supere R$ 15 milhões.

15.000.000,00

1) PF e seu espólio residentes no 

país; 2) PF e seu espólio, ou 

PJ,residente ou domiciliada no 

exterior, em relação ao 

patrimônio no país.

Valor total de bens e 

direitos do patrimônio 

do contribuinte e seus 

dependentes  menos 

deduções.

30 190 21/07/2020 50.000.000,00

Imposto  sobre Grandes Fortunas e 

Empréstimo Compusório sobre Grandes 

Fortunas. Titularidade de bens e direitos 

em valor igual ou superior a 50 milhões

50.000.000,00

Do IGF: 1) PF e seu espólio 

residentes ou domiciliados no 

país, em relação aos bens 

situados no Brasil ou no exterior; 

2) PF e seu espólio, ou 

PJ,residentes ou domiciliados no 

exterior, em relação ao 

patrimônio no país.

Valor total de bens e 

direitos do patrimônio 

do contribuinte  menos 

exclusões.

31 193 24/07/2020 5.000.000,00

Imposto sobre Grandes Fortunas 

Titularidade de bens e direitos superior a 

R$ 5 milhões

5.000.000,00

1) PF e seu espólio domiciliados 

no país; 2) PF ou PJ domiciliadas 

no exterior em relaão ao 

patrimônio que tenha no país.

Titularidade de bens e 

direitos, situados no país 

ou no exterior, subtraído 

das exclusões

32 201 04/08/2020 5.000.000,00

Imposto sobre Grandes Fortunas. 

Disponibilidade jurídica ou econômica de 

patrimônio de bens e direitos em valor 

superior a R$ 5 milhões.

5.000.000,00

1) PF, e seu espólio, ou PJ 

residente no território nacional; 

2) PF, e seu espólio, não 

residentesno exterior, PJ com 

sede no exterior.

Titularidade de bens e 

direitos subtraído das 

exclusões

33 215 14/08/2020 50.000.000,00

Imposto sobre Grandes Fortunas. 

Titularidade de bens suntuários de 

propriedade dos possuitores de 

patrimônio líquido superior a R$ 50 

milhões.

50.000.000,00
PF ou PJ com patrimônio líquido 

acima de 50 milhões.

Bens suntuários de 

propriedade dos 

possuidores de grandes 

fortunas.

34 268 19/11/2020 10.000.000,00

Imposto sobre Grandes Fortunas. 

Titularidade de bens e direitos em valor 

superior a R$ 10 milhões

10.000.000,00

1) PF e seu espólio domiciliados 

no país, em relação a todos os 

seus bens; 2) PF residentes no 

exterior, e seu espólio, em 

relação aos bens colocalizados no 

Brasil.

Valor dos bens e direitos 

deduzidos de dívidas e 

ônus reais
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Ordem Número Data de Apresentação

27 103 17/04/2020

28 123 11/05/2020

29 188 17/07/2020

30 190 21/07/2020

31 193 24/07/2020

32 201 04/08/2020

33 215 14/08/2020

34 268 19/11/2020

Faixa /Alíquota                       (R$ milhões) Isenções/Descontos Observações Observações2

1) entre 20 e 50: 0,5 % (dedução de R$ 

100.000,00); 2) acima de 50: 2% 

(dedução de R$ 1 milhão)

1) ITR, ITCMD, IPVA, IPTU, ITBI; 2) Até 80% das 

doações realizadas no ano-calendário anterior a 

entidades beneficentes de assistência social, 

saúde e educação.

Cada cônjuge, companheiro ou 

companheira, será tributado no 

seu patrimônio individual 

acrescido de metade do 

patrimônio comum, e 

integralidade do patrimônio dos 

dependentes.

2%

1) ITR, ITCMD, IPVA, IPTU, ITBI; 2) Até 80% das 

doações realizadas no ano-calendário anterior a 

entidades beneficentes de assistência social, 

saúde e educação.

Cada cônjuge, companheiro ou 

companheira, será tributado no 

seu patrimônio individual 

acrescido de metade do 

patrimônio comum, e da 

integralidade do patrimônio dos 

dependentes.

1) entre 15 e 30: 1 % (dedução de R$ 150 

mil); 2) entre 30 e 50: 1,5 % (dedução de 

R$ 300 mil); 3) acima de 50: 2% (dedução 

de R$ 550 mil)

1) Dívidas contraídas para aquisão dos bens ou 

direitos; 2) ônus reais incidentes sobre os bens e 

direitos; 3) bens utilizados no exercício da 

atividade profissional até R$ 100 mil; 4) imóvel 

utilizado como residência até R$ 1 milhão; 5) 

parcela do patrimônio da PJ domiciliada no 

exterior já oferecida à tributação do IGF por meio 

do acionista ou quotista, pessoa física, 

domiciliado no país. 6) ITR, ITCMD, IPVA, IPTU, 

ITBI.  Itens 3) e 4) limitados a cem mil reais e um 

milhão de reais respectivamente.

1) entre 50 e 100 milhões: 0,5 %; 2) entre 

100 e 300 milhões: 1 %; 3) entre 300 e 

600 milhões: 2 %; 4) entre 600 milhões e 

1 bilhão: 3,5 %; 5) acima de 1 bilhão: 

5,5%

1)  o imóvel de residência do contribuinte, ficando 

a dedução limitada ao valor de 5  milhões; 2) 

instrumentos utilizados  em atividades das quais 

decorram rendimentos do trabalho, limitada a 7 

milhões; 3)  os direitos de propriedade 

intelectual; 4) os direitos de propriedade 

industrial que constem no patrimônio e que não 

estejam afeitos a atividades empresariais; 5) bens 

de pequeno valor; 6)o ônus real sobre os bens e 

direitos que compõem o patrimônio tributado; 7) 

as dívidas do contribuinte, exceto as contraídas 

para a aquisição de bens ou direitos excluídos da 

base de cálculo. 8) ITR, ITCMD, IPVA, IPTU, ITBI

Na constância da sociedade 

conjugal ou união estável, cada 

cônjuge ou companheiro será 

tributado com base no seu 

patrimônio individual acrescido 

da metade do patrimônio 

comum. O patrimônio dos filhos 

menores de idade será tributado

em conjunto com o dos pais.

Os valores das faixas de alíquota 

são atualizadas pelo IPCA. O 

produto da arrecadação do IGF 

constituirão recursos do Fundo 

Nacional de Saúde.

1) entre 5 e 10: 1%; 2) entre 10 e 20: 

1,5%; 3) entre 20 e 30: 2%; 4) entre 30 e 

40: 3%; 5) entre 40 e 50: 4%; 6) acima de 

50: 5%

1)  os instrumentos utilizados  em atividades de 

que decorram rendimentos do trabalho 

assalariado ou autônomo, até o valor de R$ 500 

mil; 2) outros bens cuja posse ou utilização seja 

considerada de alta relevância

social, econômica ou ecológica, até o valor de R$ 

500 mil

Na constância da sociedade 

conjugal, cada cônjuge será 

tributado pela titularidade do 

patrimônio individual e, se 

houver, de metade do valor do 

patrimônio comum

Os recursos desta lei serão 

destinados ao pagamento do 

Programa de

Renda Mínima

1) entre 5 e 10 milhões: 2,5 %; 2) entre 

10 e 20 milhões: 3,5 %; 3) acima de 20 

milhões: 4,5%

1) uma única residência do contribuinte.

IGF destinado

exclusivamente para programas 

e ações de saúde relacionados à 

prevenção

ou ao tratamento de doenças 

decorrentes de pandemias. Os 

recursos arrecadados serão 

repassados diretamente ao 

Fundo Nacional de Saúde, para 

custeio de ações e serviços 

públicos de saúde.

 PJ que auferirem ganhos líquidos 

nas operações realizadas em 

bolsas de valores, de 

mercadorias, de futuros e 

assemelhados, pagarão IGF à 

alíquota de 10%

2,50%

1) imóveis para uso pessoal como residência ou 

lazer, de valor

acima de R$ 5 milhões; 2) veículos terrestres com 

valor superior a R$ 500 mil; 3) veículos aquáticos 

com valor superior a R$ 1 milhão; 4) veículos 

aéreos com valor superior a 5 milhões.

Os recursos arrecadados serão 

destinados exclusivamente a 

projetos para construção de 

unidades de ensino ou de saúde 

credenciados pelo Governo 

Federal, pelos Estados ou pelos 

Municípios

A RFB resguardará o sigilo das 

informações prestadas, facultada 

sua utilização para instaurar 

procedimento administrativo 

tendente a verificar a existência 

de crédito tributário relativo a 

impostos e contribuições e para 

lançamento, no âmbito do 

procedimento fiscal, do crédito 

tributário porventura existente

1) entre 10 e 20: 1 %; 2) entre 20 e 40: 2 

%, deduzindo R$ 200 mil; 3) acima de 40: 

3%, deduzindo R$ 400 mil.

1)um imóvel residencial próprio; 2)direitos de 

propriedade intelectual; 3) bens e direitos em 

relação aos quais exista acordo internacional para 

evitar a dupla tributação internacional; 4) ITR, 

IPVA, ITCMD, IPTU, ITBI

Nas situações de copropriedade, 

inclusive na sociedade conjugal, 

a tributação ocorrerá 

individualmente para cada 

pessoa, conforme sua fração 

ideal do bens.
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Ordem Número Data de Apresentação

27 103 17/04/2020

28 123 11/05/2020

29 188 17/07/2020

30 190 21/07/2020

31 193 24/07/2020

32 201 04/08/2020

33 215 14/08/2020

34 268 19/11/2020

Avaliação dos Imóveis Medidas antievasivas

Bens e direitos avaliados pelo 

seu valor de mercado, 

conforme critérios definidos 

em lei.

BC do IPTU, ITR, ou custo de 

aquisição se no exterior.

Valor de mercado, conforme 

regulamento.

O bem ou direito de titularidade do contribuinte 

que não constar da declaração do IGF presumir-se-

á, até prova em contrário, adquirido com 

rendimentos sonegados ao Imposto de Renda, e 

os impostos devidos serão lançados no exercício 

em que for apurada a omissão.

Base de cálculo do ITR ou do 

IPTU, ou,  se maior  ou 

situado no exterior, custo de 

aquisição.

Considera-se ineficaz a alienação gratuita ou 

onerosa abaixo do valor de mercado de bens e 

direitos que busque reduzir o patrimônio do 

contribuinte abaixo do valor de incidência do 

tributo. A pessoa jurídica será solidariamente

responsável pelo pagamento do tributo quando 

houver indícios de que

haja transferência de bens e de direitos para seu 

patrimônio, com o

objetivo de evitar a incidência do tributo.

BC do IPTU, ITR, ou custo de 

aquisição se no exterior.

O bem que não constar da declaração presumir-se-

á, até

prova em contrário, adquirido com rendimentos 

sonegados ao imposto de renda, e

os impostos devidos serão lançados no exercício 

em que for apurada a omissão. Haverá 

responsabilidade solidária pelo pagamento do 

imposto sobre

grandes fortunas sempre que houver indícios de 

dissimulação do verdadeiro

proprietário dos bens ou direitos que constituam o 

seu patrimônio ou a sua

apresentação sob valor inferior ao real

Extraídos das informações 

prestadas à RFB. Caso não 

informado, pode se fazer uso 

do valor de mercado  ou 

arbitrado por autoridades dos 

Estados e Municípios, para 

imóveis urbanos ou veículos 

automotres terrestres.

A alíquota do IGF será reduzida para 1,75%  para 

os contribuintes que espontaneamente 

declararem suas grandes fortunas e bens 

suntuários. As instituições responsáveis pela 

retenção e pelo

recolhimento do IGF prestarão à Secretaria da 

Receita Federal do Brasil as

informações necessárias à identificação dos 

contribuintes e os valores globais

das respectivas operações, nos termos, nas 

condições e nos prazos que

vierem a ser estabelecidos pelo Ministro de 

Estado da Economia

Valor da última alienação ou, 

se for esta ocorrida há mais 

de 5 anos, o da avaliação

Aplicam-se às hipóteses de ocultação ou 

subavaliação de bens e direitos e à sonegação do 

tributo as penalidades previstas na legislação 

ordinária
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Ordem Número Data de Apresentação Limite Fato Gerador Valor de Grandes Fortunas Contribuinte Base de Cálculo

35 101 02/07/2021 4.670.000,00

Contr. Extraord. s/ Grandes Fortunas 

Titularidade de bens e direitos em valor 

igual ou superior a 4,67 milhões

4.670.000,00

1) PF residentes no país, pelos 

bens e direitos no território 

nacional ou no exterior; 2) PF 

residentes no exterior em relação 

aos bens localizados no Brasil

Bens e direitos menos 

deduções

36 121 12/08/2021 5.000.000,00

Imposto sobre Grandes Fortunas. 

Titularidade de patrimônio líquido que 

exceda R$ 5 milhões.

5.000.000,00

1) as pessoas físicas e seu espólio 

domiciliados no País; 2) a pessoa 

física, e seu espólio, ou pessoa 

jurídica domiciliada no exterior 

em relação ao patrimônio que 

tenha no País;

Bens e direitos menos 

exclusões.

37 125 26/08/2021 19.039.800,00

Imposto sobre Grandes Fortunas. 

Titularidade de patrimônio líquido 10 mil 

vezes maior que o limite mensal de 

isenção do IR

19.039.800,00

1) PF e seu espólio domiciliados 

no país; 2) PF, e seu espólio, ou 

PJ, com bens no país. Filhos 

menores tributados junto com os 

pais.

Bens e direitos menos 

dívidas e obrigações

38 130 02/09/2021 10.000.000,00

Imposto sobre Grandes Fortunas. 

Propriedade, posse ou domínio útil de 

bens, bem como titularidade de direitos 

com valor superior a R$ 10 milhões. Esse 

limite não se aplica aos contribuintes 

residentes ou domiciliados no exterior, 

ou aos administradores de entes 

despersonalizados.

10.000.000,00

I - PF residentes ou domiciliadas 

no Brasil, em relação aos bens e 

direitos situados ou detidos no 

Brasil e no exterior; II - as 

pessoas físicas ou jurídicas 

residentes ou domiciliadas no 

exterior, em relação aos bens e 

direitos situados ou mantidos no 

Brasil; III - os administradores de 

entes despersonalizados. 

Equipara-se a contribuinte,  o 

espólio das pessoas físicas 

mencionadas nos incisos I e II .

Montante total dos bens 

e direitos que compôem 

o patrimônio deduzindo 

as exclusões.

39 74 23/05/2022 10.000.000,00

Imposto sobre Grandes Fortunas. 

Propriedade, posse ou domínio útil de 

bens, bem como titularidade de direitos 

com valor superior a 10 milhões. Esse 

limite não se aplica aos contribuintes 

residentes ou domiciliados no exterior, 

ou aos administradores de entes 

despersonalizados.

10.000.000,00

I - PF residentes ou domiciliadas 

no Brasil, em relação aos bens e 

direitos situados ou detidos no 

Brasil e no exterior; II - as 

pessoas físicas ou jurídicas 

residentes ou domiciliadas no 

exterior, em relação aos bens e 

direitos situados ou mantidos no 

Brasil; III - os administradores de 

entes despersonalizados. 

Equipara-se a contribuinte,  o 

espólio das pessoas físicas 

mencionadas nos incisos I e II .

Montante total dos bens 

e direitos que compôem 

o patrimônio deduzindo 

as exclusões.

40 69 21/03/2023 10.000.000,00

Imposto sobre Grandes Fortunas. 

Titularidade de bens e direitos em 

montante superior a R$ 10 milhões

10.000.000,00

I - PF e seu espólio residente no 

País; II - pessoa física, e seu 

espólio, ou pessoa jurídica, 

residente ou domiciliada no 

exterior, em relação ao 

patrimônio que detenha no país.

Valor total de bens e 

direitos do patrimônio 

do contribuinte e seus 

dependentes deduzindo 

as exclusões.
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Ordem Número Data de Apresentação

35 101 02/07/2021

36 121 12/08/2021

37 125 26/08/2021

38 130 02/09/2021

39 74 23/05/2022

40 69 21/03/2023

Faixa /Alíquota                       (R$ milhões) Isenções/Descontos Observações Observações2

1) entre 4,67 e 7: 0,5%, reduzindo R$ 

23.350,00; 2) entre 7 e 10: 1%, reduzindo 

R$ 58.350,00; 3) entre 10 e 15: 2%, 

reduzindo R$ 158.350,00; 4) entre 15 e 

30: 3%, reduzindo R$ 308.350,00 5) 

acima de 30: 5%, reduzindo R$ 

908.350,00

50% da arrecadação destinada a 

saúde, prioritariamente Covid-

19, e 50%¨auxílio emergencial às 

famílias mais vulneráveis.

Alcançaria 200.000 contribuintes

1) 5 a 10: 1%; 2) 10 a 20: 2%; 3) 20 a 40: 

3%; 4) mais de 40: 5%

a) os instrumentos utilizados pelo contribuinte 

em atividades de que decorram rendimentos do 

trabalho assalariado ou autônomo, até o limite de 

10%  de seu patrimônio. b) os objetos de 

antiguidade, arte ou coleção, nas condições e 

percentagens fixadas em lei; c) outros bens cuja 

posse ou utilização seja considerada pela lei de 

alta relevância social, econômica ou ecológica; d) 

os direitos de propriedade intelectual ou 

industrial que permaneçam no patrimônio do 

autor e que, no caso de propriedade industrial, 

não estejam afeitos a atividades empresariais.

A arrecadação deste tributo será 

partilhada em 30% para a União; 

35% para os estados e Distrito 

Federal; e 35% para os 

municípios, e destinados 

exclusivamente às áreas da 

saúde e educação

1) 10 mil a 20 mil vezes: 0,5%; 2) 20 mil a 

50 mil vezes: 0,75%; 3) Acima de 50 mil 

vezes: 1%

a) imóvel de residência do contribuinte, até 20% 

do patrimônio; 2) instrumentos do trabalho até 

10% do seu patrimônio; 3) bens objeto de 

tombamento ou de declaração de utilidade 

pública e os gravados por reserva legal ou 

voluntária para fins de utilização social ou 

preservação ambiental; 4) bens dados em 

usufruto a entidades, enquanto durar a dação. 5) 

bens cujo uso esteja interditado; 6) direitos de 

propriedade intelectual ou industrial que 

permaneçam no patrimônio do autor, e no caso 

de propriedade industrial, nao afeitos a atividades 

empresariais. 7) bens de pequeno valor. 8) ITR, 

IPTU, IPVA, ITBI, ITCMD

Na constância da sociedade 

conjugal ou união estável, cada 

cônjuge  ou companheiro será 

tributado pela titularidade do 

patrimônio individual e, se 

houver, de metade do valor do 

patrimônio comum. Filhos 

menores tributados junto com 

os pais.

Nos primeiros 5 anos: 1) 10 a 40: 1%; 2) 

40 a 80: 2%; 3) mais de 80: 3% Após 5 

anos: 1) 10 a 40: 0,5%; 2) 40 a 80: 1%; 3) 

mais de 80: 1,5%

a) bens e direitos aplicados em projetos 

prioritários para o desenvolvimento nacional; b) 

bens objeto de tombamento ou de declaração de 

utilidade

pública e os gravados por reserva legal ou 

voluntária para fins de utilização

social ou de preservação ambiental; c) bens dados 

em usufruto a entidades culturais e beneficentes 

de assistência social; d) bens cujo uso esteja 

interditado por posse ou invasão reconhecida 

judicialmente; e) doação de bens consumíveis ou 

não destinados à alienação, f) o valor do saldo 

devedor do financiamento para aquisição de 

bens; g) valor do saldo devedor de dívidas 

assumidas junto a instituições financeiras para a 

aquisição de participaçoes societárias; h) valor 

dos instrumentos utilizados em atividade de 

trabalho, até R$ 500 mil; i) único imóvel 

residencial até R$ 2 milhões.

Cada cônjuge será tributado 

pela titularidade dos direitos ou 

pela propriedade, posse ou 

domínio útil dos bens que lhe 

couber individualmente e, se for 

o caso, pelo critério adotado no 

regime de tributação em 

separado do Imposto de Renda 

de Pessoa Física. São 

responsáveis os pais, tutores e 

curadores em relação aos

bens e direitos dos filhos e 

enteados não emancipados, dos 

tutelados e dos

curatelados.

Da arrecadação do Imposto de 

que trata esta Lei, 20% deverão 

ser destinados ao financiamento 

de ações e serviços públicos de 

saúde, prioritariamente para o 

apoio e defesa dos direitos das 

vítimas da COVID. Previsão de 

arrecadação de R$ 40 bilhões.

Nos primeiros 5 anos: 1) 10 a 40: 1%; 2) 

40 a 80: 2%; 3) mais de 80: 3% Após 5 

anos: 1) 10 a 40: 0,5%; 2) 40 a 80: 1%; 3) 

mais de 80: 1,5%

a) bens e direitos aplicados em projetos 

prioritários para o desenvolvimento nacional; b) 

bens objeto de tombamento ou de declaração de 

utilidade

pública e os gravados por reserva legal ou 

voluntária para fins de utilização

social ou de preservação ambiental; c) bens dados 

em usufruto a entidades culturais e beneficentes 

de assistência social; d) bens cujo uso esteja 

interditado por posse ou invasão reconhecida 

judicialmente; e) doação de bens consumíveis ou 

não destinados à alienação, f) o valor do saldo 

devedor do financiamento para aquisição de 

bens; g) valor do saldo devedor de dívidas 

assumidas junto a instituições financeiras para a 

aquisição de participaçoes societárias; h) valor 

dos instrumentos utilizados em atividade de 

trabalho, até R$ 500 mil; i) único imóvel 

residencial até R$ 2 milhões.

Cada cônjuge será tributado 

pela titularidade dos direitos ou 

pela propriedade, posse ou 

domínio útil dos bens que lhe 

couber individualmente e, se for 

o caso, pelo critério adotado no 

regime de tributação em 

separado do Imposto de Renda 

de Pessoa Física. São 

responsáveis os pais, tutores e 

curadores em relação aos

bens e direitos dos filhos e 

enteados não emancipados, dos 

tutelados e dos

curatelados.

O produto da arrecadação do IGF 

serão partilhados 

proporcionalmente entre os 

Estados que comprovar 

significativo impacto por 

renúncia fiscal na arrecadação do 

ICMS na forma monofásica 

incidente  sobre combustíveis. 

Compete ao Senado, ouvido o 

Confaz, deliberar sobre as 

proporções a serem 

consideradas a título de 

significativo impacto da renúncia 

fiscal  a fim de estabelecer os 

limites e proporções de 

participação do produto de 

arrecadação no IGF.

1) entre 10 e 30: 1,5%, reduzindo R$ 150 

mil; 2) entre 30 e 50: 2,5%, reduzindo R$ 

450 mil; 3)acima de 50: 3,5%, reduzindo 

R$ 950 mil. Para os bens e direitos 

situados no exterior haverá incidência de 

adicional do imposto: 1) entre 10 e 30: 

1,0%, reduzindo R$ 100 mil; 2)acima de 

30: 1,75%, reduzindo R$ 325 mil.

Na constância da sociedade 

conjugal, cada cônjuge será 

tributado em relação aos bens e 

direitos particulares e à metade 

do valor dos bens comuns
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Ordem Número Data de Apresentação

35 101 02/07/2021

36 121 12/08/2021

37 125 26/08/2021

38 130 02/09/2021

39 74 23/05/2022

40 69 21/03/2023

Avaliação dos Imóveis Medidas antievasivas

. .

1) O bem que não constar da declaração presumir-

se á,  adquirido com rendimentos sonegados ao 

imposto de

renda. 2)A pessoa jurídica será solidariamente 

responsável pelo pagamento do IGF sempre que 

houver indícios de que haja transferência de 

patrimônio com o objetivo de dissimular o 

verdadeiro proprietário dos bens e direitos, com 

propósito de evitar a tributação pelo IGF. 3) 

Responsabilidade solidária pelo pagamento do IGF 

qdo houver indícios de dissimulação do verdadeiro 

pptário dos bens o direitos ou a sua apresentação 

sob valor inferior ao real.

BC do IPTU, ou custo de 

aquisição

PF ou PJ solidariamente responsável pelo IGF se 

houver indícios de transferência de patrimônio 

para dissimular o verdadeiro proprietário e 

evitar a tributação do imposto. Autoridade 

lançadora, mediante processo regular, arbitrará 

o valou ou preço qdo não merecerem fé o valor 

ou preço informado pelo contribuinte, qdo 

notoriamente diferente daquele praticado pelo 

mercado.

O maior dos seguintes 

valores: 1) custo de aquisição 

ou de construção, atualizado 

monetariamente; 2) BC do 

ITR ou do IPTU; 3) Valor 

médio de mercado no último 

trimestre do ano anterior;

São responsáveis pelo IGF os representantes dos 

contribuintes as pessoas físicas ou jurídicas 

residentes ou domiciliadas no exterior e os 

administradores de entes despersonalizados. Se 

eles vierem a adquirir bens e direitos no País 

deverão constituir representante domiciliado ou 

residente no país. Caso não tenham 

representante, haverá impedimento para o 

registro da aquisição de bem ou direito pelo 

adquirente ou sua transferência para terceiros, 

devendo ser comunicada a restrição ao respectivo 

órgão de registro pela autoridade administrativa, 

sem prejuízo do lançamento do tributo 

correspondente. 

O maior dos seguintes 

valores: 1) custo de aquisição 

ou de construção, atualizado 

monetariamente; 2) BC do 

ITR ou do IPTU; 3) Valor 

médio de mercado no último 

trimestre do ano anterior;

São responsáveis pelo IGF os representandes dos 

contribuintes as pessoas físicas ou jurídicas 

residentes ou domiciliadas no exterior e os 

administradores de entes despersonalizados. Se 

eles vierem a adquirir bens e direitos no País 

deverão constituir representante domiciliado ou 

residente no país. Caso não tenham 

representante, haverá impedimento para o 

registro da aquisição de bem ou direito pelo 

adquirente ou sua transferência para terceiros, 

devendo ser comunicada a restrição ao respectivo 

órgão de registro pela autoridade administrativa, 

sem prejuízo do lançamento do tributo 

correspondente. 

Custo de aquisição dos bens 

imóveis adquiridos há menos 

de 5 anos; b) valor de 

mercado do bem ou direito 

na data do fato gerador do 

imposto, nos demais casos;




